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RESUMO 

A ocorrência de erros de imunização compromete a segurança do paciente e reduz 

as taxas de cobertura vacinal, demandando ferramentas tecnológicas de apoio à 

decisão clínica e qualificação profissional na Atenção Primária à Saúde. Este estudo 

teve como objetivo desenvolver e validar uma ferramenta tecnológica educacional e 

interativa, chamada Imuni+, destinada a reduzir erros de imunização nas salas de 

vacina e apoiar a gestão da cobertura vacinal. Trata-se de uma pesquisa metodológica 

e de produção tecnológica orientada pelo Successive Approximation Model (SAM), 

estruturada no desenvolvimento iterativo do aplicativo em quatro módulos: Protocolos 

de Imunização, Busca Ativa de Faltosos, Relatórios e Ajuda/Assistente. A validação 

foi conduzida em duas etapas: validação de 18 itens de conteúdo e aparência, por 7 

juízes especialistas em Enfermagem e Imunização e validação técnica de 19 itens em 

5 domínios, por 4 juízes de Tecnologia da Informação e Comunicação. Foi utilizado o 

Índice de Validade de Conteúdo (I-CVI, S-CVI/Ave e S-CVI/UA) com ponto de corte 

de 0,80. Na validação de conteúdo, obteve-se concordância universal entre os juízes 

de Enfermagem (I-CVI = 1,00; S-CVI/Ave = 1,00; S-CVI/UA = 1,00; médias entre 4,86 

e 4,96), comprovando excelente clareza, relevância e adequação aos objetivos 

assistenciais. Na validação técnica, o S-CVI/Ave global foi de 0,868, com 

concordância plena em Funcionalidade (1,00) e Compatibilidade (1,00), e 0,95 em 

Usabilidade e Interface; os domínios Desempenho e Segurança e Confiabilidade 

apontaram fragilidades nos itens avaliados, com posterior correção em ciclos iterativos 

posteriores. A ferramenta consolidou-se como um recurso inovador de suporte ao 

processo de trabalho nas salas de vacina, demonstrando elevado rigor de conteúdo e 

aplicabilidade no Sistema Único de Saúde, com potencial para avançar para a etapa 

de prevenir erros vacinais, subsidiar a tomada de decisão e fortalecer a cobertura 

vacinal. 

Palavras-chave: Vacinação, Erros de imunização, Tecnologias de Informação e 

Comunicação, Programa Nacional de Imunizações, Cobertura vacinal. 

 



 

ABSTRACT 

The occurrence of immunization errors compromises patient safety and reduces 

vaccination coverage rates, demanding technological clinical decision-support tools 

and professional training in Primary Health Care. This study aimed to develop and 

validate an interactive educational technological tool, named Imuni+, designed to 

reduce immunization errors in vaccination rooms and support the management of 

vaccination coverage. This is a methodological study of technological production 

guided by the Successive Approximation Model (SAM), structured around the iterative 

development of an application in four modules: Immunization Protocols, Active Search 

for Defaulters, Reports, and Help/Assistant. Validation was conducted in two stages: 

validation of 18 content and appearance items by 7 expert judges in Nursing and 

Immunization, and technical validation of 19 items across 5 domains by 4 Information 

and Communication Technology judges. The Content Validity Index (I-CVI, S-CVI/Ave, 

and S-CVI/UA) was applied with a cutoff point of 0.80. In the content validation, 

universal agreement was achieved among Nursing judges (I-CVI = 1.00; S-CVI/Ave = 

1.00; S-CVI/UA = 1.00; means between 4.86 and 4.96), proving excellent clarity, 

relevance, and alignment with care objectives. In technical validation, the overall S-

CVI/Ave was 0.868, with full agreement in Functionality (1.00) and Compatibility (1.00), 

and 0.95 in Usability and Interface; the Performance and Security and Reliability 

domains revealed weaknesses in the evaluated items, which were subsequently 

corrected in iterative cycles. The tool consolidated itself as an innovative resource to 

support the work process in vaccination rooms, demonstrating high content rigor and 

applicability in the Unified Health System (SUS), with the potential to advance toward 

preventing vaccine errors, supporting decision-making, and strengthening vaccination 

coverage. 

Keywords: Vaccination, Immunization Errors, Information Technology, Immunization 

Programs, Vaccination Coverage. 
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1 INTRODUÇÃO 

A vacinação configura-se como uma das intervenções mais eficazes em saúde 

pública, sendo reconhecida mundialmente como estratégia central para a prevenção 

de doenças infecciosas, redução da morbimortalidade e promoção da saúde coletiva 

(World Health Organization, 2021). No Brasil, a consolidação das políticas de 

imunização ocorreu de forma estruturada a partir da criação do Programa Nacional de 

Imunizações (PNI), instituído em 1973 pelo Ministério da Saúde, com o objetivo de 

reduzir a incidência de doenças imunopreveníveis e garantir o acesso universal e 

gratuito aos imunobiológicos (Brasil, 2024). Em 2023, ao completar cinco décadas de 

existência, o PNI reafirmou seu alinhamento à Agenda de Imunização 2030 

(Immunization Agenda 2030) da Organização Mundial da Saúde, que estabelece 

metas globais para a manutenção e a ampliação das coberturas vacinais, 

posicionando a imunização como investimento estratégico para a saúde e para o 

desenvolvimento sustentável (Pércio et al., 2023). 

Historicamente, o PNI destacou-se pela ampla cobertura territorial, capacidade 

logística e impacto positivo nos indicadores epidemiológicos, sendo considerado 

referência internacional, especialmente entre países de renda média e baixa 

(Domingues et al., 2020). No entanto, a partir de 2016, observou-se um declínio 

progressivo das coberturas vacinais no país, fenômeno que passou a representar 

risco sanitário relevante, com possibilidade de reintrodução de doenças previamente 

controladas ou eliminadas (Sato, 2018). 

Diversos estudos apontam que a redução das coberturas vacinais constitui um 

fenômeno multifatorial, relacionado não apenas a aspectos individuais — como a 

hesitação vacinal e a desinformação —, mas também a determinantes sociais, 

organizacionais e operacionais dos serviços de saúde (Sato, 2018). Nesse contexto, 

o Inquérito Nacional de Cobertura Vacinal, conduzido pelo Ministério da Saúde com 

coortes de nascimento de 2017 e 2018, evidenciou fatores como as desigualdades 

sociais, as dificuldades de acesso aos serviços, a escassez pontual de 

imunobiológicos e as falhas operacionais no processo de vacinação, incluindo 

inadequações no registro das informações vacinais (Barata et al., 2023). 

Do ponto de vista teórico, os erros de imunização inserem-se no campo da 

segurança do paciente, sendo compreendidos como eventos evitáveis que podem 

ocorrer em qualquer etapa do processo vacinal, desde o preparo do imunobiológico 

até sua administração e registro (World Health Organization, 2021). Segundo Barboza 
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et al. (2020), esses erros incluem falhas na técnica de administração, diluição 

incorreta, intervalos inadequados entre doses, administração fora da faixa etária 

recomendada e inconsistências na documentação, impactando diretamente a 

confiança da população e a efetividade das ações de imunização. 

No âmbito do PNI, a vigilância dos erros de imunização ocorre por meio do 

Sistema Nacional de Vigilância de Eventos Adversos Pós-Vacinação (SNVEAPV), que 

permite a notificação, análise e monitoramento desses eventos, subsidiando a tomada 

de decisão dos profissionais de saúde e a implementação de medidas corretivas 

(Brasil, 2024). Contudo, estudos indicam subnotificação desses erros, associada à 

sobrecarga de trabalho, à fragilidade dos processos formativos e à ausência de 

ferramentas de apoio à prática profissional (Martins et al., 2018). 

Sob a perspectiva da educação permanente em saúde, a prevenção dos erros 

de imunização está fortemente associada à qualificação contínua dos profissionais, à 

padronização de condutas e ao uso de tecnologias de suporte à decisão clínica 

(Barboza et al., 2020). Nesse cenário, as Tecnologias de Informação e Comunicação 

em Saúde (TICS) emergem como instrumentos estratégicos para qualificar processos, 

ampliar o acesso à informação e fortalecer a segurança do cuidado (Cirne et al., 2023). 

As TICS, especialmente quando aplicadas na Atenção Primária à Saúde, têm 

demonstrado potencial para otimizar fluxos de trabalho, reduzir falhas operacionais e 

apoiar a tomada de decisão dos profissionais, sobretudo em contextos de alta 

complexidade, como as salas de vacina (Bender et al., 2024). Ferramentas 

tecnológicas educacionais, como aplicativos móveis, apresentam vantagens por sua 

acessibilidade, atualização rápida de conteúdos e possibilidade de uso em tempo real, 

favorecendo a incorporação de práticas baseadas em evidências (Reigeluth; Carr-

Chellman, 2009). 

Então, a prevenção de doenças preveníveis por vacinação está ganhando 

destaque para o desenvolvimento de ferramentas tecnológicas como parte de uma 

estratégia para aumentar a cobertura vacinal de um determinado território, 

principalmente associando-se ao PNI (Parreira et al., 2025). A escuta ativa de grupos 

diretamente envolvidos para resolver o problema é o pontapé inicial para melhoria 

relacionadas ao processo de vacinação (Vieira et al., 2025). Saindo um pouco da 

atenção básica, é comum o desenvolvimento de soluções tecnológicas, que partem 

de problemas, fragilidades ou necessidades identificadas no ambiente de trabalho 

(Fonseca et al., 2011; Nietsche et al., 2020). Diante desse cenário, cabe indagar: de 
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que forma uma ferramenta tecnológica educacional, concebida a partir das 

necessidades reais dos profissionais das salas de vacina, pode contribuir para a 

organização do processo de trabalho, o apoio à decisão clínica e a redução dos erros 

de imunização na Atenção Primária à Saúde? Essas experiências práticas, aliadas à 

ausência, entre profissionais consultados, de ferramentas únicas que atendam 

necessidades de forma integrada, motivam o desenvolvimento das tecnologias 

educacionais apresentadas por estes autores e também justificam a desenvolvida 

neste estudo. 

À luz desses referenciais teóricos, este estudo teve como propósito 

desenvolver e validar uma ferramenta tecnológica educacional, interativa e de fácil 

acesso, com potencial para apoiar os profissionais que atuam nas salas de vacina e 

contribuir para a minimização dos erros de imunização. A ferramenta foi concebida 

para ofertar orientações seguras sobre dosagens, vias de administração e intervalos 

entre doses, além de apoiar o acompanhamento e a busca ativa de usuários com 

esquema vacinal em atraso, contribuindo para o fortalecimento da segurança do 

processo imunizatório. 

Este estudo insere-se no eixo de Política, Planejamento e Gestão em Saúde 

da área de Saúde Coletiva, na medida em que tem por objeto o desenvolvimento e a 

validação de uma tecnologia de gestão do processo de trabalho em sala de vacina, 

voltada à organização de fluxos assistenciais, ao apoio à decisão clínica e ao 

monitoramento gerencial da cobertura vacinal no âmbito da Atenção Primária à 

Saúde. 

A motivação para este estudo decorre da trajetória profissional da pesquisadora 

como enfermeira e ex-coordenadora de imunização do município de Caucaia-CE. 

Entre julho de 2023 e janeiro de 2024, ao ministrar o curso de capacitação “Avançando 

na Imunização: Curso de Atualização e Aperfeiçoamento em Sala de Vacina” às 

técnicas de enfermagem responsáveis pelas 46 salas de vacina do município, a 

pesquisadora identificou, na prática cotidiana, fragilidades relacionadas à organização 

do processo de trabalho, ao registro e ao acompanhamento das informações vacinais 

e ao acesso a orientações técnicas atualizadas. Essa vivência, detalhada no item 4.4, 

despertou o desejo de transformar as lacunas observadas em uma tecnologia de 

apoio ao profissional. Por tratar-se de um mestrado profissional, o estudo busca, 

assim, devolver ao serviço de saúde um produto aplicável à rotina das salas de vacina, 

nascido das necessidades de quem nelas atua. 
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A proposição dessa tecnologia fundamentou-se na lacuna identificada na 

prática assistencial quanto à existência de uma ferramenta que reunisse, de forma 

integrada, orientações sobre imunobiológicos, apoio à decisão clínica e apoio à busca 

ativa de faltosos, em consonância com a premissa de que o levantamento de 

necessidades constitui etapa essencial no desenvolvimento de tecnologias 

educacionais em saúde (Echer, 2005; Costa et al., 2020). Acredita-se que o uso de 

uma ferramenta concebida a partir dessa necessidade real e posteriormente validada 

por especialistas e pelo público-alvo (Polit; Beck, 2011) tenha potencial para fortalecer 

o desempenho técnico dos profissionais de saúde (Ramos et al., 2024), aumentar a 

confiabilidade do processo vacinal (Braga et al., 2024) e contribuir, de forma indireta, 

para a ampliação das coberturas vacinais no Sistema Único de Saúde (SUS) (Vieira 

et al., 2025). 

Ressalta-se que a redução efetiva dos erros de imunização decorrente do uso 

da ferramenta não constitui objeto de mensuração direta neste estudo, de natureza 

metodológica, voltado ao desenvolvimento e à validação de conteúdo e técnica do 

protótipo. Trata-se, portanto, de um desfecho esperado e teoricamente fundamentado, 

cuja verificação empírica dependerá de estudos futuros de implementação e avaliação 

de efetividade e usabilidade junto ao público-alvo. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 VACINAÇÃO E O PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZAÇÕES (PNI) 

A vacinação é reconhecida globalmente como uma das intervenções mais 

eficazes para a prevenção de doenças infecciosas, contribuindo para a redução da 

morbimortalidade e o fortalecimento da saúde pública (World Health Organization 

[WHO], 2020). No Brasil, o Programa Nacional de Imunizações (PNI), instituído em 

1973, é referência internacional por sua abrangência e oferta gratuita de 

imunobiológicos, com o objetivo de alcançar altas taxas de cobertura vacinal e 

controlar doenças imunopreveníveis (Brasil, 2024).  

A relevância do PNI reside em sua capacidade de adaptar e implementar 

políticas de saúde de sucesso em um contexto de grandes disparidades regionais e 

socioeconômicas, característica comum a muitos países em desenvolvimento. Sua 

estrutura capilar e a oferta universal de vacinas demonstram um compromisso com a 

equidade, buscando garantir que o acesso à imunização não seja determinado pela 
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condição social ou geográfica, mas sim como um direito fundamental (Temporão, 

2003). A sustentação dessa abrangência depende diretamente da qualificação técnica 

dos profissionais que atuam na ponta do sistema, nas salas de vacina, responsáveis 

por assegurar não apenas o acesso, mas também a segurança do processo 

imunizatório (Brasil, 2024).  

Nesse sentido, a capilaridade do PNI, embora seja um diferencial estrutural do 

programa, também amplia a complexidade da gestão da qualidade nos diferentes 

níveis de atenção, exigindo estratégias permanentes de educação em saúde para 

reduzir falhas evitáveis na administração de imunobiologicos.  

Além dos desafios ligados à qualificação técnica, a sustentabilidade do PNI 

sempre exigiu a superação de desafios que exigem análise aprofundada dos 

determinantes sociais, que influenciam a adesão vacinal, especialmente em 

comunidades vulneráveis. Fatores como a baixa escolaridade, a insegurança 

alimentar e as barreiras geográficas contribuem para a perpetuação de iniquidades no 

acesso à vacinação. Compreender e intervir sobre esses determinantes, com 

estratégias culturalmente sensíveis e territorializadas, é crucial para fortalecer a 

confiança nas vacinas e assegurar que os benefícios do PNI alcancem todos os 

segmentos da população, em consonância com os princípios da equidade em saúde 

(Machado et al., 2021). 

 

2.2 ERROS DE IMUNIZAÇÃO E SEGURANÇA DO PACIENTE 

Porém, a redução das taxas de cobertura vacinal no Brasil, observada desde 

2016, também está associada a fatores que vão além da desigualdade social, tais 

como: desinformação, hesitação vacinal e falhas operacionais, incluindo erros de 

imunização (Sato, 2018). Este último fator abrange desde a administração inadequada 

de vacinas até registros imprecisos e, indiretamente, impacta na confiança da 

população e na eficácia das campanhas vacinais (Barboza et al., 2020).  

Evidenciando os erros de imunização, e como eles contribuem para uma 

fragilidade no PNI, é importante ressaltar que as falhas no processo de administração 

de vacinas incluem: técnica inadequada, diluição incorreta, intervalos indevidos entre 

doses e administração fora da faixa etária recomendada (World Health Organization, 

2019). Segundo Barboza et al. (2020), esses erros são preveníveis por meio de 

educação continuada, adoção de protocolos e uso de ferramentas de suporte à 

decisão; contudo, a notificação de erros no Sistema Nacional de Vigilância de Eventos 
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Adversos Pós-Vacinação (SNVEAPV) é crucial para identificar padrões e implementar 

medidas corretivas (Brasil, 2024).  

A ocorrência de erros de imunização se manifesta de forma mais aguda em 

contextos de desigualdade social, onde a sobrecarga de trabalho dos profissionais, a 

escassez de recursos e a infraestrutura precária das unidades de saúde podem 

aumentar a suscetibilidade a falhas. De fato, a maior parte dos cuidados inseguros no 

mundo ocorre em países de baixa e média renda, onde populações vulneráveis 

apresentam riscos mais elevados de dano, o que exige que as estratégias de 

prevenção de erros sejam adaptadas às realidades locais (World Health Organization, 

2024). A equidade na segurança do paciente em imunização implica garantir que 

todos os indivíduos, independentemente de sua localização ou status 

socioeconômico, recebam vacinas de forma segura e eficaz, em consonância com os 

direitos estabelecidos na Carta dos Direitos de Segurança do Paciente 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA 

SAÚDE, 2024).  

Além disso, notificar e analisar os erros de imunização, muitas vezes 

subnotificados, é crucial para aprimorar os sistemas de saúde. A transparência na 

comunicação dos erros, acompanhada de um ambiente de aprendizado e não de 

punição, é fundamental para construir a confiança da população nos serviços de 

saúde e nas vacinas (World Health Organization, 2024). Investir na capacitação 

contínua e na criação de fluxos de trabalho simplificados e baseados em tecnologia 

pode reduzir a carga sobre os profissionais, permitindo que as equipes de saúde 

foquem na entrega de um serviço de qualidade, com impacto direto na equidade e na 

segurança do paciente (Barboza et al., 2020). 

 

2.3 TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TICS) EM SAÚDE E 

IMUNIZAÇÃO 

Nesse contexto, estratégias inovadoras, como o uso de tecnologias de 

informação e comunicação (TICs), são essenciais para qualificar os profissionais de 

saúde e minimizar esses problemas. A implementação prática de medidas que 

diminuam esses erros com o desenvolvimento de ferramentas tecnológicas, que 

auxiliem os profissionais na sala de vacina, pode mitigar esses desafios, promovendo 

maior precisão e confiança no processo. 
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As TICs têm transformado a prática em saúde ao otimizar processos, melhorar 

a gestão de informações e capacitar profissionais (Bender et al., 2024). Na Atenção 

Primária à Saúde (APS), ferramentas tecnológicas, como aplicativos móveis e 

sistemas de suporte à decisão, têm demonstrado potencial para aumentar a eficiência 

e a qualidade do cuidado (Marcolino et al., 2018). No contexto da imunização, as TICs 

podem oferecer orientações baseadas em evidências, facilitar o registro de dados e 

reduzir erros operacionais (WHO, 2021). 

Estudos recentes, como o de Zarekar et al. (2024), demonstram que as TICs 

têm impacto direto na melhoria dos programas de iminização, sobretudo em países 

de baixa e média renda, otimizando processos, melhorando a gestão de informações 

e ampliando a cobertura vacinal. No contexto da imunização, as TICs podem oferecer 

orientações baseadas em evidencias, facilitar os registros de dados e reduzir erros 

operacionais (Zarekar et al., 2024). Além disso, ferramentas educacionais interativas 

têm se mostrado eficazes na capacitação de profissionais, promovendo maior adesão 

a protocolos e diretrizes (Reigeluth; Carr-Chellman, 2009).  

A ausência de ferramentas específicas para minimizar erros de imunização e 

realizar busca ativa dos usuários com vacina em atraso, conforme identificado em 

revisões nas bases PubMed e LILACS, reforça a relevância de desenvolver soluções 

inovadoras e acessíveis. Experiências brasileiras validadas, como o aplicativo móvel 

“Vacinação na Palma da Mão”, voltado ao cartão de vacina digital e à notificação de 

doses em atraso na rotina da sala de vacinação, corroboram o potencial das 

tecnologias móveis nesse contexto (Lopes et al., 2019). Contudo, tais soluções 

concentram-se prioritariamente no registro e no acompanhamento vacinal do usuário, 

faltando contemplar, de forma integrada, o apoio à decisão clínica e a prevenção de 

erros de imunização voltados ao profissional de enfermagem, lacuna que justifica o 

propósito específico da ferramenta proposta. 

Cabe ressaltar, contudo, que o protótipo, chamado de Imuni+, foi concebido 

para o contexto de um município de grande porte, com acesso dependente de 

conexão à internet, não incorporando ainda funcionalidades específicas de operação 

offline, otimização para conexões de baixa largura de banda ou suporte a múltiplos 

idiomas. Tais características permanecem como direções relevantes para o 

aprimoramento futuro da ferramenta, alinhadas ao potencial de aplicação em 

contextos de recursos limitados discutido acima, mas ainda não implementadas ou 

avaliadas na presente versão do protótipo. 
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2.4 METODOLOGIAS DE DESENVOLVIMENTO E VALIDAÇÃO DE TECNOLOGIAS 

EDUCACIONAIS 

O desenvolvimento de ferramentas tecnológicas educacionais requer 

metodologias que priorizem a usabilidade e a experiência do usuário. O Successive 

Approximation Model (SAM), proposto por Allen (2012), é uma abordagem iterativa 

que enfatiza a criação de protótipos rápidos e ajustes contínuos com base no feedback 

dos usuários. Essa metodologia é particularmente adequada para projetos de 

tecnologia educacional, pois permite a validação precoce de conceitos e 

funcionalidades (Tripp; Bichelmeyer, 1990). 

Essa abordagem iterativa dialoga com o paradigma mais amplo da Design 

Science Research (DSR), segundo o qual a pesquisa em sistemas de informação 

deve conjugar rigor científico e aplicabilidade prática por meio da concepção, 

construção e avaliação de artefatos voltados à solução de problemas reais (Peffers et 

al., 2007), lógica que fundamenta tanto o desenvolvimento iterativo da ferramenta 

quanto sua posterior validação por especialistas. 

A validação de ferramentas tecnológicas envolve a avaliação de conteúdo e 

aparência por especialistas (juízes) e pelo público-alvo, garantindo relevância teórica, 

clareza e pertinência prática (Hernández-Nieto, 2002). O uso de instrumentos, 

baseados em escalas Likert e o SAM, permite uma avaliação rigorosa, adaptada a 

diferentes formatos, incluindo plataformas digitais (Doak; Doak; Root, 1996). Além 

disso, a análise estatística com ferramentas como o Índice de Validade de Conteúdo 

(IVC) assegura a confiabilidade e validade do instrumento (Polit; Beck, 2011). 

A aplicação de metodologias ágeis e iterativas, como o SAM, é particularmente 

relevante, onde a adaptabilidade e a capacidade de resposta a mudanças rápidas são 

cruciais. A colaboração com os usuários finais desde as fases iniciais do 

desenvolvimento, um princípio central dessas metodologias, garante que as 

ferramentas sejam construídas em consonância com as necessidades e realidades 

locais, evitando a imposição de soluções exógenas que podem não ser eficazes. Esse 

engajamento participativo na cocriação de tecnologias não apenas aumenta a 

aceitação e o uso das ferramentas, mas também promove a autonomia e o 

empoderamento das comunidades envolvidas (Sanders; Stappers, 2008). 

 

2.5 POTENCIAL DE IMPACTO DA FERRAMENTA PROPOSTA 
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Logo, a dedicação do presente estudo para construção de uma ferramenta 

tecnológica e interativa para salas de vacina tem o potencial de reduzir erros de 

imunização, aumentar a confiança dos profissionais e melhorar as taxas de cobertura 

vacinal. Estudos apontam que o uso de tecnologias de informação e comunicação na 

imunização pode fortalecer a adesão a práticas baseadas em evidências, 

especialmente em contextos de recursos limitados (Zarekar et al., 2024). Além disso, 

a capacitação contínua dos profissionais por meio de ferramentas acessíveis alinha-

se às metas do Ministério da Saúde para recuperar os índices de imunização no Brasil, 

consolidadas no Movimento Nacional pela Vacinação (Pércio et al., 2023). 

A ferramenta proposta, ao fornecer orientações precisas sobre dosagens, vias 

de administração e intervalos entre doses, além de facilitar o registro de informações 

vacinais, pode contribuir para a segurança do processo vacinal e a eficiência 

operacional das unidades de saúde. A validação por especialistas e pelo público-alvo 

assegura que a ferramenta seja prática, intuitiva e adaptada às necessidades da APS, 

com potencial para aplicação em outros contextos do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

2.6 LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES NO DESENVOLVIMENTO DE 

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS EM SAÚDE 

O levantamento de necessidades constitui etapa reconhecida como essencial 

no processo de desenvolvimento de tecnologias educacionais em saúde, precedendo 

as fases de construção e validação do produto. Segundo Echer (2005), a elaboração 

de materiais educativos em enfermagem deve partir da identificação prévia das 

lacunas e demandas reais do contexto assistencial ao qual se destinam, sob pena de 

resultar em soluções pouco aderentes à prática profissional. Na mesma direção, 

Dugas et al. (2017), em estudo sobre o desenvolvimento de ferramentas de apoio a 

decisão em saúde, evidenciam que a realização de atividades informais de 

levantamento de necessidades junto aos próprios usuários, sobretudo populações 

vulneráveis, está associada a soluções mais centradas nas necessidades reais desse 

público e mais aderentes ao contexto que serão inseridas.  

Essa perspectiva dialoga com abordagens participativas de pesquisa 

metodológica em enfermagem, que preconizam a escuta ativa dos profissionais e do 

público-alvo desde as etapas iniciais de concepção de uma tecnologia, de modo a 

favorecer maior aderência, apropriação e sustentabilidade da solução proposta 

(Teixeira, 2019). De forma convergente, o princípio do design centrado no ser 
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humano, estabelecido pela norma ISO 9241-210 (International Organization for 

Standardization, 2019), preconiza que o entendimento aprofundado do contexto de 

uso, das necessidades e das características dos usuários finais deve orientar todo o 

ciclo de desenvolvimento de um sistema interativo, da concepção à avaliação. 

À luz desses referenciais, o levantamento de necessidades funcionou, neste 

estudo, como uma ponte entre a teoria e a prática: foi ouvindo as próprias técnicas de 

enfermagem das salas de vacina que se definiu o que a ferramenta precisava oferecer, 

para que ela respondesse a dificuldades reais do dia a dia dessas profissionais, e não 

a suposições distantes da rotina em que atuam. 
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3 OBJETIVO 

Desenvolver e validar uma ferramenta tecnológica educacional e interativa 

destinada a reduzir os erros de imunização nas salas de vacina, com potencial de 

promover a qualificação profissional e a segurança no processo vacinal. 

 

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Descrever a estratégia de criação de uma ferramenta tecnológica inovadora 

que auxilie os profissionais das salas de vacina na consulta a protocolos de 

imunização, na busca ativa de usuários com esquema vacinal em atraso e no 

apoio à gestão da cobertura vacinal, detalhando seu processo de 

funcionalidades práticas; 

 Validar o conteúdo e a aparência da ferramenta tecnológica por meio da 

avaliação de juízes especialistas, assegurando sua adequação e usabilidade 

para o contexto da Atenção Primária à Saúde. 
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4 MÉTODOS 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo metodológico, cujo objetivo foi o desenvolvimento e a 

validação de uma ferramenta tecnológica educacional. Estudos metodológicos têm 

como finalidade a construção, avaliação e aperfeiçoamento de instrumentos e 

tecnologias, buscando assegurar sua validade, confiabilidade e adequação ao 

contexto de aplicação (Polit; Beck, 2011). Esse tipo de delineamento é amplamente 

utilizado na área da saúde e da Enfermagem, especialmente no desenvolvimento de 

tecnologias educacionais e instrumentos voltados à qualificação da prática 

profissional. 

A escolha desse delineamento fundamenta-se nos pressupostos teóricos de 

Pasquali (1998), que compreende a validação de instrumentos como um processo 

sistemático que envolve etapas teóricas e empíricas, voltadas à análise da clareza, 

relevância e representatividade do conteúdo em relação ao construto que se pretende 

mensurar. Segundo o autor, a validação de conteúdo constitui etapa essencial, 

sobretudo em estudos cujo foco está na construção inicial de tecnologias ou 

instrumentos. 

A construção da ferramenta tecnológica educacional seguiu as fases propostas 

por Echer (2005), que descreve a elaboração de tecnologias educacionais em saúde 

como um processo estruturado que inclui a fundamentação teórica do conteúdo, a 

concepção do produto e a validação por especialistas. No presente estudo, a 

ferramenta foi desenvolvida a partir de uma revisão integrativa da literatura e 

submetida à validação de conteúdo e aparência por juízes especialistas com expertise 

nas áreas de imunização e Tecnologia da Informação e Comunicação. 

 

4.2 CENÁRIO DO ESTUDO 

Mesmo se tratando de uma ferramenta voltada para a pessoa profissional que 

atua na sala de vacina, o estudo sobre o território foi considerado para o 

desenvolvimento do Imuni+, seguindo as etapas propostas por Bissacotti; Gules e 

Blümke (2019). Foi tomada como base para o desenvolvimento a cidade de Caucaia, 

que é o maior município da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) em extensão 

territorial e o segundo mais populoso, superado apenas pela capital Fortaleza 

(Gonçalves, 2011). Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e 



27 

Estatística com data de referência em 1º de julho de 2024, o município contava com 

375.730 habitantes (IBGE, 2024), população então distribuída, à época da concepção 

da ferramenta, pelas 46 salas de vacina vinculadas às Unidades de Atenção Primária 

à Saúde do município, espalhadas por 6 distritos sanitários de saúde. Esse cenário 

de grande extensão territorial, elevado contingente populacional e pulverização das 

salas de vacina reforça a relevância de uma ferramenta tecnológica capaz de 

padronizar condutas e centralizar informações técnicas para um número expressivo 

de profissionais distribuídos em diferentes distritos sanitários. 

Atualmente, a rede municipal de Atenção Primária à Saúde de Caucaia-CE é 

composta por 94 equipes de Estratégia de Saúde da Família, distribuídas em 48 

Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS), organizadas em 6 distritos sanitários 

de saúde: o Distrito 1 corresponde à sede do município; o Distrito 2, à região litorânea; 

o Distrito 3, à região do sertão; o Distrito 4, à área de influência da rodovia BR-222; e 

os Distritos 5 e 6, que juntos concentram aproximadamente metade da população do 

município, correspondem à região conhecida como Grande Jurema (Secretaria 

Municipal de Saúde de Caucaia-CE, dados administrativos, 2026). Essa configuração 

territorial evidencia a heterogeneidade socioespacial do município e reforça a 

relevância de uma ferramenta capaz de apoiar a gestão da cobertura vacinal de forma 

segmentada por distrito. 

 

4.3 PERÍODO DO ESTUDO 

O presente estudo teve início após a aprovação pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-

Brasileira (UNILAB). O projeto intitulado “Desenvolvimento e validação de ferramenta 

tecnológica para minimizar erros de imunização” foi aprovado sob o Certificado de 

Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) nº 91313525.5.0000.5576, conforme 

Parecer nº 7.914.062. 

A pesquisa foi desenvolvida no período de abril de 2024 a agosto de 2026, 

sendo concluída com a apresentação da dissertação. 

 

4.4 FASES DA CONSTRUÇÃO DA FERRAMENTA TECNOLÓGICA 

Para a construção da ferramenta tecnológica desenvolvida neste estudo, foi 

adotado o Successive Approximation Model (SAM) como abordagem principal de 

design. O SAM insere-se no conjunto de métodos iterativos contemporâneos de 
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design instrucional e desenvolvimento de tecnologias educacionais, caracterizando-

se pela prototipagem rápida, ciclos sucessivos de teste e feedback contínuo (Allen, 

2012; Reigeluth; Carr-Chellman, 2009). Esse modelo distingue-se de abordagens 

lineares tradicionais, como o ADDIE, ao priorizar a experimentação e a adaptação 

progressiva do produto a partir da interação com os usuários, favorecendo maior 

alinhamento às necessidades contextuais e à experiência do usuário. 

O modelo SAM estrutura-se em três fases interdependentes: (1) fase de 

preparação; (2) fase iterativa de design; e (3) fase iterativa de desenvolvimento. Essas 

fases foram integralmente adotadas neste estudo, assegurando coerência 

metodológica e alinhamento com abordagens contemporâneas de desenvolvimento 

de tecnologias educacionais (Allen, 2012). 

(1) Na fase de preparação, foi realizada uma revisão integrativa da literatura, 

com o objetivo de fundamentar o conteúdo da ferramenta em evidências científicas 

atualizadas, garantindo consistência conceitual, confiabilidade das informações e 

alinhamento com práticas baseadas em evidências. A revisão integrativa da literatura 

que fundamentou o conteúdo da ferramenta foi conduzida nas bases 

MEDLINE/PubMed, LILACS e na Biblioteca Virtual em Saúde, complementada por 

consulta a guias e notas técnicas do Ministério da Saúde (PNI), utilizando os 

descritores erros de imunização, tecnologia educacional, aplicativos móveis e 

imunização, no período de outubro e novembro de 2025, sem restrição de idioma, 

incluindo estudos que abordassem erros de imunização, tecnologias de apoio à 

decisão em sala de vacina ou desenvolvimento de tecnologias educacionais em 

saúde. A literatura aponta que a fundamentação teórica sólida constitui elemento 

essencial no desenvolvimento de tecnologias educacionais em saúde, sobretudo 

quando voltadas à qualificação profissional (Echer, 2005). Após essa etapa foram 

identificadas as necessidades dos usuários e realizada a caracterização do público-

alvo da ferramenta tecnológica.  

A identificação dessas necessidades também envolveu vivências da 

pesquisadora ministrando um curso de capacitação, intitulado “Avançando na 

Imunização: Curso de Atualização e Aperfeiçoamento em Sala de Vacina” (Figura 1), 

conduzido pela pesquisadora no período de julho de 2023 a janeiro de 2024, no 

exercício da função de coordenadora interina da imunização do município de Caucaia-

CE, junto às técnicas de enfermagem responsáveis pelas 46 salas de vacina do 

município. O curso, oriundo de material construído pela autora, abordou temas como 
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a gestão do processo de trabalho na sala de vacina, o uso de informações vacinais e 

as boas práticas de registro (Figura 2), com base em manual instrutivo elaborado para 

orientar a avaliação do estado vacinal e a indicação de vacinas (Figura 3). Ao longo 

da capacitação, a pesquisadora identificou, através das suas vivências, como é a 

prática cotidiana das salas de vacina, as fragilidades relacionadas à organização do 

processo de trabalho, ao registro e ao acompanhamento das informações vacinais e 

ao acesso a orientações técnicas atualizadas. Essa vivência constituiu o ponto de 

partida empírico para a concepção da ferramenta tecnológica, sobretudo do módulo 

de Busca Ativa de faltosos, descrito no item 5.1.2. 

 

Figura 1 – Material do curso de capacitação em sala de vacina, Caucaia-CE (2023) 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 
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Figura 2 – Slide da aula sobre gestão do processo de trabalho na imunização 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023) 

 

Figura 3 – Manual instrutivo para avaliação do estado vacinal, utilizado no curso 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 

 

(2) A fase iterativa de design envolveu a elaboração e o refinamento de 

protótipos iniciais da ferramenta tecnológica, os quais foram submetidos à análise de 

especialistas para validação de conceitos, organização do conteúdo, clareza das 

informações e funcionalidades principais. Essa etapa segue a lógica da validação de 

conteúdo por juízes especialistas, amplamente empregada no desenvolvimento de 

tecnologias em saúde, que reconhece o conhecimento técnico e a experiência prática 
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como critérios centrais para a seleção de especialistas aptos a julgar a adequação de 

um instrumento (Guimarães et al., 2016). 

(3) A fase iterativa de desenvolvimento, que é a ferramenta propriamente dita, 

teve o cuidado em delimitar as informações fornecidas para o usuário pela ferramenta 

tecnológica, com essa fase sendo estritamente direcionada à solução de problemas 

identificados nos processos de trabalho de serviços de saúde, pensando na etapa de 

validação, do item 4.5 que aponta o conhecimento técnico e a experiência profissional 

comprovada como critérios relevantes para o desenvolvimento e a validação de 

tecnologias em saúde (Jasper, 1994). 

 

4.5 SELEÇÃO DOS JUÍZES PARA VALIDAÇÃO DA FERRAMENTA TECNOLÓGICA 

– JUÍZES DE CONTEÚDO 

A seleção dos juízes de conteúdo foi realizada de forma sistematizada, 

progressiva e criteriosa, com o objetivo de identificar profissionais com expertise 

teórica e prática nas áreas de imunização, tecnologias educacionais e validação de 

instrumentos voltados à Enfermagem.  

O procedimento adotado seguiu recomendações metodológicas clássicas e 

contemporâneas para estudos de validação, priorizando a transparência, o rigor 

científico e a rastreabilidade das etapas executadas. Segundo Pasquali (2010), a 

validação de conteúdo deve ser conduzida por especialistas que apresentem domínio 

teórico e experiência prática na temática investigada, assegurando que os itens 

avaliados representem adequadamente o construto proposto. 

 

Quadro 1 – Requisitos de Jasper (1994) e respectivas características para seleção dos juízes de 
conteúdo. Caucaia-CE, 2026. 

Requisitos Característica 

Possuir 
habilidade/conhecimento 
adquiridos pela 
experiência 

Ter experiência profissional assistencial na Atenção Primária à 
Saúde no contexto da imunização. 

Ter experiência profissional assistencial/gestão em sala de vacina. 

Ter experiência docente na área de vacinação. 

Possuir 
habilidade/conhecimento 
que torna o profissional 
uma autoridade no 
assunto 

Ter sido palestrante convidado em evento científico nacional ou 
internacional da área, especialmente em vacinação. 

Ter orientado trabalho(s) acadêmico(s) de pós-graduação stricto 
sensu (mestrado ou doutorado) ou lato sensu (especialização) com 
temática(s) referente(s) à vacinação. 

Possuir pós-graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado) ou 
lato sensu (especialização) com temática do trabalho de conclusão 
na área de vacinação. 

Ter experiência no desenvolvimento de pesquisas científicas na 
área de vacinação. 
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Possuir habilidade 
especial em determinada 
área/método de estudo 

Ter autoria em artigo(s) ou resumo(s) científico(s) com temáticas 
relativas à vacinação. 

Participação em banca(s) avaliadora(s) de trabalho(s) 
acadêmico(s) de pós-graduação stricto sensu ou lato sensu 
(especialização) com temática(s) relativa(s) à vacinação. 

Possuir classificação alta 
atribuída por uma 
autoridade 

Ter recebido, de instituição científica reconhecida, 
homenagem/menção honrosa de reconhecimento como 
autoridade na área de imunização. 

Possuir trabalho(s) premiado(s) em evento(s) científico(s) 
nacional(is) ou internacional(is), cujo(s) conteúdo(s) seja(m) 
referente(s) à área temática de vacinação. 

Fonte: Adaptado de Melo et al. (2011). 

 

Para a seleção dos juízes de conteúdo, foram adotados os requisitos de Jasper 

(1994): possuir habilidade/conhecimento adquiridos pela experiência; possuir 

habilidade/conhecimento que torna o profissional uma autoridade no assunto; possuir 

habilidade especial em determinado tipo de estudo; e possuir classificação alta 

atribuída por uma autoridade. Para cada requisito, foram estabelecidas características 

específicas, direcionadas ao contexto da imunização e da sala de vacina, adaptadas 

de Guimarães et al. (2016) (Quadro 1). Estipulou-se como critério de inclusão o 

atendimento mínimo a duas características de pelo menos um requisito. 

Quanto ao número de juízes, a literatura apresenta diferentes recomendações. 

Pasquali (1998) propõe que esse quantitativo varie entre seis e vinte juízes, enquanto 

Fehring (1986) sugere um número entre 25 e 50 especialistas. Entretanto, recomenda-

se a utilização de um número ímpar de juízes, a fim de evitar empates nas avaliações 

e aumentar a confiabilidade do processo de validação (Vianna, 1982). 

Dessa forma, o tamanho amostral foi definido com base em cálculo específico 

para validação de conteúdo, considerando a proporção de concordância esperada 

entre os especialistas, conforme a fórmula proposta por Miot (2011): 

n = Z²α . P⋅(1−P)/d² 

em que Zα corresponde ao nível de confiança adotado (95%), P representa a 

proporção mínima de concordância esperada (95%) e d refere-se à diferença de 

proporção considerada aceitável (15%). Com base nesses parâmetros, o cálculo final 

(n=1,96²⋅0,95⋅0,05/0,15²) resultou em aproximadamente nove juízes, conforme 

descrito por Leite et al. (2018). Assim, o estudo contou com nove juízes de conteúdo, 

sendo adotado igual quantitativo para os juízes técnicos. 

A amostra de juízes foi definida por meio de amostragem não probabilística, 

por conveniência, do tipo rede ou “bola de neve”, estratégia indicada para a 
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identificação de especialistas em áreas específicas e amplamente utilizada em 

estudos metodológicos (LoBiondo-Wood; Haber, 2001; Polit; Beck; Hungler, 2004). 

A carta-convite continha a apresentação do objetivo geral da pesquisa, o link 

de acesso ao protótipo da ferramenta tecnológica — já configurado com usuário e 

senha previamente cadastrados, de modo a facilitar o acesso dos avaliadores sem a 

necessidade de cadastro prévio —, e o link do formulário eletrônico (Google Forms) 

destinado à avaliação. Ao aceitar o convite e acessar esse formulário, o juiz era 

direcionado ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B), 

inserido no mesmo link; somente após a leitura e o aceite do TCLE o formulário 

avançava para o Instrumento de Avaliação (Apêndice C - para juízes de conteúdo e 

Apêndice E - para Juízes de TI), com orientações para seu preenchimento. Os juízes 

tiveram um prazo de 20 dias para explorar a ferramenta tecnológica e devolver o 

instrumento devidamente preenchido. 

 

4.6 SELEÇÃO DOS JUÍZES DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA COMPUTAÇÃO, 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Para a seleção dos juízes especialistas na área de Tecnologia da Computação, 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), adotou-se procedimento 

metodológico semelhante ao utilizado para os juízes de conteúdo da área da 

Enfermagem, respeitando as especificidades do campo tecnológico. A literatura 

metodológica recomenda que, em estudos de validação de ferramentas tecnológicas, 

sejam incluídos especialistas com domínio técnico da área de desenvolvimento, 

usabilidade e sistemas de informação, a fim de assegurar a adequação funcional, 

estrutural e operacional do produto desenvolvido (Pasquali, 2010; Polit; Beck, 2011). 

Para cada requisito, foram estabelecidas características específicas voltadas 

ao campo da Tecnologia da Informação e Comunicação, com base nas 

recomendações de adaptação dos critérios de seleção de experts descritas por Melo 

et al. (2011) (Quadro 2). Estipulou-se como critério de inclusão o atendimento mínimo 

a duas características de pelo menos um requisito. 

 

Quadro 2 – Requisitos de Jasper (1994) e respectivas características para seleção dos juízes 
técnicos de Tecnologia da Informação e Comunicação. Caucaia-CE, 2026. 

Requisitos Característica 

Possuir 
habilidade/conhecimento 

Ter experiência profissional em tecnologia da informação e 
comunicação. 
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adquiridos pela 
experiência 

Ter experiência profissional no desenvolvimento e implantação de 
sistemas. 

Ter experiência docente na área de tecnologia da informação e 
comunicação. 

Quadro 2 – Continuação 

Possuir 
habilidade/conhecimento 
que torna o profissional 
uma referência no 
assunto 

Ter proferido palestra nacional ou internacional em evento 
científico na área de tecnologia da informação e comunicação. 

Ter orientado trabalho(s) acadêmico(s) de pós-graduação stricto 
sensu (mestrado ou doutorado) ou lato sensu (especialização) com 
temática(s) relativa(s) à área de tecnologia da informação e 
comunicação. 

Possuir pós-graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado) ou 
lato sensu (especialização) na área de tecnologia da informação e 
comunicação. 

Possuir habilidade 
especial em determinado 
tipo de estudo 

Ter desenvolvido trabalho científico na área de tecnologia da 
informação e comunicação. 

Ter autoria em artigo(s) científico(s) com temáticas relativas à 
tecnologia da informação e comunicação publicado(s) em 
periódico(s). 

Participação em banca(s) avaliadora(s) de trabalho(s) 
acadêmico(s) de pós-graduação stricto sensu (mestrado ou 
doutorado) ou lato sensu (especialização) com temática(s) 
relativa(s) à área de tecnologia da informação e comunicação. 

Fonte: Adaptado de Melo et al. (2011). 

 

Os juízes técnicos selecionados receberam, por aplicativo de mensagens 

(WhatsApp®), uma carta-convite contendo a apresentação dos objetivos do estudo, o 

link de acesso ao protótipo da ferramenta tecnológica 

https://imunemais.vitallistech.com/ — já configurado com usuário e senha 

previamente cadastrados, de modo a facilitar o acesso dos avaliadores sem a 

necessidade de cadastro prévio —, e o link do formulário eletrônico (Google Forms) 

destinado à avaliação. Ao aceitar o convite e acessar o formulário, o juiz técnico era 

direcionado ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE); somente após a 

leitura e o aceite do TCLE o formulário avançava para o instrumento de avaliação 

específico para análise dos aspectos técnicos, estruturais e funcionais do produto, 

com orientações para seu preenchimento. 

 

4.7 POPULAÇÃO, AMOSTRA, CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E VARIÁVEIS DO 

ESTUDO 

4.7.1 População e Amostra: 

A população do estudo foi constituída por três grupos: (1) enfermeiros com 

expertise em imunização do município de Caucaia-CE, elegíveis como juízes de 

conteúdo; (2) profissionais da área de Tecnologia da Informação e Comunicação, 

https://imunemais.vitallistech.com/
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elegíveis como juízes técnicos; e (3) os 46 técnicos de enfermagem das salas de 

vacina do município, público-alvo da etapa de avaliação prevista para estudos futuros. 

Para os juízes, a amostra foi não probabilística, por conveniência, do tipo rede ou “bola 

de neve”, com tamanho estimado em nove juízes por grupo, conforme o cálculo 

descrito no item 4.5; ao final da coleta, a amostra efetiva foi de sete juízes de conteúdo 

e quatro juízes técnicos. 

4.7.2 Critérios de Inclusão: 

Foram incluídos no estudo dois grupos distintos de participantes: 

a. Juízes de conteúdo: Enfermeiros do município de Caucaia-CE, identificados 

por indicação e por amostragem em rede do tipo “bola de neve”, que 

atendessem ao critério de inclusão baseado nos requisitos de Jasper (1994) 

— atendimento mínimo a duas características de pelo menos um requisito 

(Quadro 1). 

b. Juízes técnicos: Profissionais da área de Tecnologia da Informação e 

Comunicação identificados a partir de indicação da orientadora deste 

trabalho e por amostragem em rede do tipo “bola de neve”, que atendessem 

ao critério de inclusão baseado nos requisitos de Jasper (1994) — 

atendimento mínimo a duas características de pelo menos um requisito 

(Quadro 2). 

4.7.3 Critérios de Exclusão: 

Foram excluídos do estudo: 

a. Foram excluídos os participantes que não concluíram o preenchimento do 

instrumento de avaliação, apresentaram respostas incompletas em itens 

obrigatórios, não atenderam aos critérios mínimos de elegibilidade ou 

solicitaram a retirada de sua participação durante o estudo. 

4.7.4 Variáveis do Estudo: 

As variáveis do estudo foram o Índice de Validade de Conteúdo do item (I-CVI), 

o Índice de Validade de Conteúdo da escala na versão média (S-CVI/Ave) e o Índice 

de Validade de Conteúdo da escala na versão de concordância universal (S-CVI/UA), 

calculados por item e por domínio, para os juízes de conteúdo e para os juízes 

técnicos, além da média e do desvio-padrão das notas atribuídas a cada item. 

 

4.8 INSTRUMENTO UTILIZADO PARA VALIDAÇÃO DA FERRAMENTA PELOS 

JUÍZES 
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A validação do conteúdo da ferramenta tecnológica foi realizada com base nos 

critérios propostos por Hernández-Nieto (2002), os quais contemplam três dimensões 

fundamentais: relevância teórica, clareza de linguagem e pertinência prática. A 

relevância teórica refere-se ao grau de associação entre cada item avaliado e o 

referencial conceitual que fundamenta a ferramenta; a clareza de linguagem diz 

respeito à compreensibilidade dos itens, considerando a utilização de frases objetivas, 

vocabulário acessível e adequação da linguagem ao público-alvo; e a pertinência 

prática relaciona-se à capacidade dos itens em avaliar efetivamente o conceito de 

interesse no contexto específico da população à qual a ferramenta se destina. 

A literatura metodológica enfatiza que a validação de conteúdo constitui etapa 

essencial no desenvolvimento de instrumentos e tecnologias educacionais em saúde, 

pois permite verificar se os itens propostos são representativos do construto e 

adequados ao contexto de aplicação (Pasquali, 2010; Polit; Beck, 2011). Segundo 

Lynn (1986), a validação por especialistas possibilita identificar inconsistências 

conceituais, ambiguidades de linguagem e fragilidades estruturais ainda na fase de 

desenvolvimento do instrumento, contribuindo para maior robustez metodológica. 

O instrumento utilizado para a validação da ferramenta tecnológica pelos juízes 

de conteúdo foi composto por 18 itens, organizados em três grupos de fatores 

relacionados ao conteúdo: objetivos, estrutura e funcionalidade e relevância 

(Apêndice C). Essa organização segue recomendações teóricas para avaliação 

sistemática de tecnologias educacionais, permitindo analisar tanto os aspectos 

conceituais quanto os operacionais do produto desenvolvido (Pasquali, 2010; Coluci; 

Alexandre; Milani, 2015). 

Os itens do grupo objetivos referem-se aos propósitos, metas e à finalidade da 

utilização da ferramenta tecnológica. O grupo estrutura e funcionalidade contempla 

aspectos relacionados à organização geral do conteúdo, estrutura lógica, coerência 

interna, estratégia de apresentação e suficiência das informações disponibilizadas. Já 

o grupo relevância avalia o grau de significação do conteúdo apresentado, bem como 

sua capacidade de gerar impacto, motivação e interesse nos usuários, elementos 

considerados fundamentais para a efetividade de tecnologias educacionais em saúde 

(Coluci; Alexandre; Milani, 2015). 

O instrumento de validação foi adaptado a partir das ferramentas desenvolvidas 

por Sabino (2016) e Silva (2020), fundamentadas nos pressupostos teóricos de 

Pasquali (2010) para validação de instrumentos. A estrutura do instrumento consistiu 
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em uma escala do tipo Likert, amplamente utilizada em estudos de validação por 

possibilitar a mensuração do grau de concordância dos avaliadores em relação aos 

itens apresentados (Likert, 1932). As opções de resposta foram organizadas da 

seguinte forma: 1 = discordo totalmente; 2 = discordo parcialmente; 3 = neutro (nem 

discordo nem concordo); 4 = concordo parcialmente; 5 = concordo totalmente. 

Para a avaliação da interface da ferramenta tecnológica, foi adotado o 

Suitability Assessment of Materials (instrumento distinto do modelo SAM de design, 

descrito no item 4.4), originalmente desenvolvido para avaliar materiais educativos 

impressos, mas amplamente reconhecido por sua aplicabilidade a diferentes formatos, 

incluindo materiais digitais e tecnologias educacionais (Doak; Doak; Root, 1996).  

Para a validação técnica, foi utilizado instrumento de 19 itens, apresentado no 

Apêndice E em quatro seções (Interface e Navegação; Funcionalidade; Organização 

e Segurança da Informação; Desempenho e Compatibilidade). Para fins de análise e 

de apresentação dos resultados, a autora reagrupou esses itens em cinco domínios 

analíticos, de acordo com a temática predominante de cada um, remanejando itens 

entre as seções originais quando necessário: Usabilidade e Interface (itens 1 a 5), 

Funcionalidade (itens 6 a 10), Segurança e Confiabilidade das Informações (itens 11 

a 14), Desempenho (itens 15 a 17) e Compatibilidade (itens 18 e 19). Essa 

reclassificação não alterou o conteúdo nem a redação de nenhum item, apenas sua 

organização para a análise, e foi adotada para permitir a leitura dos índices por 

dimensão de qualidade do aplicativo. O item 5 (“É difícil encontrar a informação 

desejada no aplicativo?”) foi formulado de maneira invertida e recebeu tratamento 

específico na análise, descrito no item 4.9. 

 

4.9 ANÁLISE DOS DADOS  

Para a análise dos dados, foram utilizados os softwares Microsoft Office 

Excel®, GraphPad Prisma 10 e Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 

versão 20.0, com base nos valores de frequência absoluta e relativa. Após, as 

informações coletadas nos instrumentos avaliados pelos especialistas foram 

organizadas em uma planilha no Excel 7.0. A validade de conteúdo de cada item foi 

determinada por meio do Índice de Validade de Conteúdo (IVC) e pela análise do nível 

de concordância entre os especialistas (Hernández-Nieto, 2002). 

O Índice de Validade de Conteúdo (IVC), foi calculado com base em três 

equações matemáticas: o S-CVI/Ave (média dos índices de validação de conteúdo 
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para todos os índices da escala), SCVI/UA (proporção de itens de uma escala) e o I 

CVI (validade de conteúdo dos itens individuais) (Polit; Beck, 2006). Tendo variação de 

-1 a 1, o IVC foi considerado válido quando a concordância entre os juízes para cada 

item fosse igual ou maior que 0,80 (Norwood, 2000). Ressalta-se, desta forma, que 

0,8 foi o valor mínimo a ser utilizado como critério de decisão de permanência do item 

avaliado. 

Durante a etapa de análise dos dados, foram utilizadas ferramentas de 

Inteligência Artificial (IA) generativa exclusivamente como recurso de apoio à 

pesquisa. A IA foi empregada para auxiliar na organização e elaboração de tabelas e 

figuras, na conferência dos cálculos do Índice de Validade de Conteúdo (IVC) e no 

aprimoramento da redação científica, estruturando o texto a partir das informações, 

interpretações e decisões produzidas pela pesquisadora. Em conformidade com as 

recomendações da UNESCO (2024), do Committee on Publication Ethics (COPE, 

2023) e de Sampaio; Sabbatini; Limongi (2025), todas as informações geradas com 

auxílio da IA foram criticamente revisadas, verificadas e validadas pela autora, 

permanecendo sob sua inteira responsabilidade as decisões metodológicas, a análise 

dos resultados, a interpretação dos achados e as conclusões desta pesquisa. 

Especificamente, foram utilizadas as ferramentas de Inteligência Artificial 

Generativa ChatGPT (OpenAI) e Claude (Anthropic), como apoio à redação do texto 

— estruturando a escrita científica a partir das informações, interpretações e decisões 

produzidas pela autora — e à análise dos dados, incluindo a organização de tabelas 

e figuras e a conferência dos cálculos do Índice de Validade de Conteúdo (IVC). Em 

conformidade com a Política de Integridade na Atividade Científica do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Portaria CNPq nº 2.664/2026) 

e com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 

2025), o detalhamento do uso dessas ferramentas consta na Declaração de Uso de 

Ferramentas de Inteligência Artificial Generativa (Apêndice F). 

 

4.10 ASPECTOS ÉTICOS 

O presente projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), em 

conformidade com as diretrizes e normas da Resolução nº 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde e os princípios éticos fundamentais dos participantes, conforme 

preconiza a resolução. 
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Aos nove enfermeiros elegíveis do município de Caucaia-CE, foi enviada uma 

carta-convite (Apêndice A), preferencialmente por aplicativo de mensagens 

(WhatsApp®), podendo também ser encaminhada por correio eletrônico — optou-se 

pelo WhatsApp® em razão da rapidez com que os profissionais visualizavam e 

respondiam ao convite. A carta-convite continha a apresentação da pesquisa, o link 

de acesso ao protótipo da ferramenta tecnológica https://imunemais.vitallistech.com/ 

— já configurado com usuário e senha previamente cadastrados, de modo a facilitar 

o acesso dos avaliadores sem a necessidade de cadastro prévio —, e o link do 

formulário eletrônico https://forms.gle/Cy7YqkC9dHPkjvMz5 destinado à avaliação. 

Ao aceitar o convite e acessar o formulário, o juiz era direcionado ao Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), inserido no mesmo link; somente após a 

leitura e o aceite do TCLE o formulário avançava para o Instrumento de Avaliação, 

localizado no mesmo link https://forms.gle/Cy7YqkC9dHPkjvMz5, com instruções 

sobre seu preenchimento. Os juízes tiveram um prazo de 20 dias para explorar a 

ferramenta tecnológica e preencher o instrumento de validação. Esta pesquisa coletou 

os dados dos e-mails informados no próprio formulário para que os participantes não 

respondessem mais de uma vez o questionário e também para que sua resposta 

pudesse ser excluída, caso desistissem de participar da pesquisa. 

O primeiro juiz técnico da área de Tecnologia da Informação e Comunicação 

foi indicado pela orientadora deste trabalho, tendo sido verificado seu enquadramento 

nos critérios de Jasper (1994) (Quadro 2); os demais juízes técnicos foram 

identificados a partir dele por amostragem em rede do tipo “bola de neve”. A todos foi 

enviada, por aplicativo de mensagens (WhatsApp®), uma carta-convite, contendo a 

apresentação da pesquisa, o link de acesso ao protótipo da ferramenta tecnológica 

https://imunemais.vitallistech.com/ — já configurado com usuário e senha 

previamente cadastrados, de modo a facilitar o acesso dos avaliadores sem a 

necessidade de cadastro prévio —, e o link do formulário eletrônico 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeCPIivu7oWiMyt1wNC3uZ66YAKovhYo

xUk0-sY51yYJ__xow/viewform destinado à avaliação. Ao aceitar o convite e acessar 

o formulário, o juiz técnico era direcionado ao Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), inserido no mesmo link; somente após a leitura e o aceite do 

TCLE o formulário avançava para o Instrumento de Avaliação, com orientações para 

seu preenchimento. Os juízes técnicos tiveram um prazo de 20 dias para explorar a 

ferramenta tecnológica e preencher o instrumento de validação. Esta pesquisa coletou 

https://imunemais.vitallistech.com/
https://forms.gle/Cy7YqkC9dHPkjvMz5
https://forms.gle/Cy7YqkC9dHPkjvMz5
https://imunemais.vitallistech.com/
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeCPIivu7oWiMyt1wNC3uZ66YAKovhYoxUk0-sY51yYJ__xow/viewform?usp=sharing&ouid=110778483225086147588
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeCPIivu7oWiMyt1wNC3uZ66YAKovhYoxUk0-sY51yYJ__xow/viewform?usp=sharing&ouid=110778483225086147588


40 

os dados dos e-mails informados no próprio formulário para que os participantes não 

respondessem mais de uma vez o questionário e também para que sua resposta 

pudesse ser excluída, caso desistissem de participar da pesquisa. 

O público-alvo da pesquisa, por sua vez, será composto por 46 técnicos de 

enfermagem que atuem nas salas de vacina, logo esses profissionais receberão por 

e-mail, o link https://forms.gle/PiXMgpB36eo8VK4w9 (Apêndice D) Apenas após o 

aceite e concordância do TCLE é que o participante terá acesso ao protótipo da 

ferramenta tecnológica e poderá seguir para o Instrumento de Avaliação, localizado 

no mesmo link https://forms.gle/PiXMgpB36eo8VK4w9, com instruções sobre seu 

preenchimento. Os participantes terão um prazo de 10 dias para preencherem o 

instrumento de validação. Esta pesquisa irá coletar os dados dos e-mails dos 

participantes para que eles não respondam mais de uma vez o questionário e também 

sua resposta possa ser excluída, caso desista em participar da pesquisa. 

Ressalta-se que a etapa de avaliação junto ao público-alvo, embora 

integralmente planejada e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, com 

instrumento e TCLE próprios (Apêndice D), não foi executada dentro do período de 

desenvolvimento desta dissertação, permanecendo como etapa futura, conforme 

detalhado no capítulo de Limitações do Estudo. 

 

4.10.1 Riscos e Benefícios: 

Os riscos associados à participação neste estudo são considerados mínimos, 

conforme classificação da Resolução nº 466/2012. Para os juízes especialistas, e 

também para o público-alvo, os principais desconfortos potenciais incluem o tempo 

necessário para avaliar o aplicativo e preencher os instrumentos de validação 

(estimado em até 20 dias para os juízes e uma sessão única para os técnicos de 

enfermagem), além de possível fadiga ou estresse leve decorrente dessa atividade. 

Toda a pesquisa com seres humanos envolve um risco específico caracterizado como 

“dano”. Esse dano poderá ser associado ou decorrente da pesquisa - agravo imediato 

ou posterior, direto ou indireto, ao indivíduo ou à coletividade, decorrente da pesquisa. 

(Resolução 466/2012 – II – Termos e definições). No entanto, o estudo garantiu que 

estes riscos fossem minimizados pela garantia da habilitação dos pesquisadores ao 

método de coleta dos dados para assegurar a confidencialidade, a não 

estigmatização, a não utilização das informações em prejuízo pessoal; e 

esclarecimento da pesquisadora de que o participante poderá levar o tempo que 

https://forms.gle/PiXMgpB36eo8VK4w9
https://forms.gle/PiXMgpB36eo8VK4w9
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quiser para poder responder as questões, inclusive com possibilidade de vários envios 

e evitar ao máximo algum dano por meio de pressa ou pressão, porque é essencial 

que os participantes estejam bem e sintam-se confortáveis em participar da pesquisa. 

Qualquer desconforto foi mitigado pela possibilidade de os participantes 

realizarem as atividades em local e horário de sua conveniência, bem como pela 

garantia de interrupção da participação a qualquer momento, sem prejuízo. 

A participação no estudo ofereceu benefícios diretos e indiretos. Para os juízes 

especialistas, a contribuição para o desenvolvimento de uma ferramenta inovadora 

pode fortalecer sua atuação acadêmica e profissional na área de imunização e TIC 

(Grant; Davis, 1997). Indiretamente, o estudo ainda poderá beneficiar a comunidade 

onde for implantado e o Sistema Único de Saúde (SUS), ao gerar evidências 

científicas que podem aumentar a segurança do processo vacinal e as taxas de 

cobertura vacinal, contribuindo para a prevenção de doenças imunopreveníveis 

(Pércio et al., 2023; White; Shaban-Nejad, 2022).  

Não houve remuneração financeira pela participação, mas os resultados serão 

compartilhados com os envolvidos, promovendo transparência e retorno social. Deste 

modo, um dos benefícios do estudo será trazer informações precisas para 

implementação de políticas públicas na área de imunização. 

 

5 RESULTADOS 

A originalidade da ferramenta construída, denominada de Imuni+, se 

fundamenta, em primeiro lugar, na origem empírica de sua concepção: a ferramenta 

não partiu de um modelo genérico disponível no mercado, mas das fragilidades 

identificadas pela pesquisadora junto às técnicas de enfermagem responsáveis pelas 

46 salas de vacina de Caucaia-CE, relacionadas à organização do processo de 

trabalho, ao registro das informações vacinais e ao acesso a orientações técnicas 

atualizadas durante o próprio ato vacinal, conforme relatado na seção anterior. Essa 

origem prática, associada à ausência de uma solução única que reunisse consulta a 

protocolos, apoio à decisão clínica e gestão de erros de imunização em um mesmo 

ambiente, situa o desenvolvimento da Imuni+ como resposta direta a uma lacuna 

vivenciada na prática assistencial, e não como réplica de tecnologia preexistente. 

Essa originalidade, conforme descrita nos próximos itens, foi corroborada pela 

validação de conteúdo realizada com os juízes especialistas em imunização e 

Enfermagem. Entre os critérios avaliados, constavam se a ferramenta contribui para 
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o conhecimento na área e se atende às necessidades dos profissionais da sala de 

vacina, itens que obtiveram Índice de Validade de Conteúdo (I-CVI) de 1,00. Nenhum 

dos juízes, com experiência prática e acadêmica no tema, apontou sobreposição do 

Imuni+ com ferramentas já conhecidas ou utilizadas em sua rotina profissional, o que 

reforça o caráter inovador da proposta. 

 

5.1 O DESENVOLVIMENTO DO IMUNI+ COMO UMA FERRAMENTA ÚTIL AO 

PROFISSIONAL 

Como descrito no item 4.4, a metodologia escolhida para a construção da 

ferramenta envolveu três fases, contudo, a última fase - iterativa de desenvolvimento- 

correspondente à terceira etapa do modelo SAM, é a que contemplou a 

implementação das funcionalidades definidas e a consolidação do protótipo final da 

ferramenta tecnológica, apresentada nos resultados. Essa fase manteve a lógica de 

iteração contínua, permitindo ajustes sempre que novas demandas foram 

identificadas ao longo do processo de construção.  

Concretamente, essas fases iterativas materializaram-se em versões 

sucessivas do protótipo: em fevereiro de 2026, uma primeira versão foi apresentada, 

passando por ajustes relacionados à padronização de ícones e à paleta de cores da 

interface; em março de 2026, o módulo de Busca Ativa de faltosos foi ampliado com 

a inclusão do filtro por Distrito de Saúde; e, em abril de 2026, a versão consolidada 

resultante desses ajustes foi disponibilizada aos juízes especialistas para a etapa de 

validação, descrita nas seções seguintes. 

Ao término desse processo, foi construído um protótipo funcional da ferramenta 

tecnológica, que apresenta usabilidade compatível com as necessidades do público-

alvo e se sustenta metodologicamente em práticas contemporâneas de design 

iterativo, prototipagem rápida e desenvolvimento centrado no usuário, demonstrando 

potencial para aplicação no contexto das salas de vacina. 

 

5.1.1 Módulo de Protocolos de Imunização 

O módulo de Protocolos de Imunização reúne, em um único ambiente, as 

informações técnicas de todos os imunobiológicos do Programa Nacional de 

Imunizações, organizados por categoria de público-alvo — criança, adolescente, 

adulto, gestante, idoso e campanha (Figura 4) —, o que permite ao profissional 

localizar rapidamente a informação pertinente ao paciente atendido, sem a 
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necessidade de consultar múltiplas fontes impressas ou manuais dispersos. Para 

cada imunobiológico, o protocolo apresenta de forma padronizada onze categorias de 

informação: apresentação, composição, indicação, faixa etária, contraindicação, 

esquema de doses, volume da dose, simultaneidade da administração, via de 

administração, situações especiais e fonte/referência bibliográfica (Figura 5), 

assegurando que o conteúdo consultado esteja sempre embasado em diretrizes 

técnicas oficiais (Brasil, 2024). 

 

 
Figura 4 – Tela de consulta aos protocolos de imunização 

 
Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 
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Figura 5 – Detalhamento das informações técnicas de um imunobiológico (protocolo BCG) 

 

Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 

 

Essa padronização das informações, associada à possibilidade de busca e 

filtragem por categoria, favorece a consulta rápida e segura durante a rotina da sala 

de vacina, alinhando-se à literatura sobre o papel das Tecnologias de Informação e 

Comunicação em Saúde (TICS) como suporte à tomada de decisão clínica e ao 

fortalecimento da segurança do cuidado (Bender et al., 2024; Cirne et al., 2023). 

 

5.1.2 Módulo de Busca Ativa de Faltosos: um diferencial da ferramenta 

Entre as funcionalidades desenvolvidas, destaca-se o módulo de Busca Ativa 

de faltosos (Figura 6), concebido como o principal elemento de diferenciação da 

ferramenta em relação às demais tecnologias já existentes para apoio à sala de 

vacina. Enquanto o módulo de Protocolos, descrito anteriormente, oferece 

essencialmente uma função de consulta técnica, a Busca Ativa incorpora um módulo 

de gestão do processo de trabalho, que permite ao profissional responsável pela sala 

de vacina organizar, acompanhar e priorizar os casos de crianças com esquema 

vacinal pendente. 
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Figura 6 – Tela do módulo de Busca Ativa de faltosos 

 
Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 

 

Cada caso identificado é registrado com os dados da criança, do responsável, 

da equipe de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e da Unidade de Atenção Primária 

à Saúde (UAPS) de referência, além das vacinas e doses pendentes (Figuras 7 e 8). 

A ferramenta atribui a cada caso um status — pendente, em andamento ou resolvido 

— e um prazo para resolução (Figura 9), permitindo à profissional visualizar de forma 

objetiva quais faltosos exigem atenção imediata, inclusive sinalizando em destaque 

os casos cujo prazo já se encontra vencido.  

 

Figura 7 – Tela de cadastro/edição dos dados do caso 

 
Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 
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Figura 8 – Tela de registro das vacinas pendentes 

 
Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 

 

Figura 9 – Tela de definição de status e prazo para resolução do caso 

 
Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 

O módulo de Busca Ativa foi desenvolvido para funcionar também de forma 

independente: os casos de faltosos podem ser identificados pela própria sala de 

vacina, a partir de relatórios já disponíveis nos sistemas de informação em uso, e 
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cadastrados ou atualizados manualmente na ferramenta. Essa característica preserva 

a funcionalidade da tecnologia mesmo na ausência de integração automatizada com 

o PEC, sem prejuízo de que essa integração seja perseguida como direção de 

desenvolvimento futuro, sugestão que converge com a observação de um dos juízes 

técnicos, discutida na seção 6. 

 

5.1.3 Módulo de Relatórios: apoio à gestão da cobertura vacinal 

O módulo de Relatórios (Figura 10) constitui uma funcionalidade independente 

da ferramenta, destinada tanto à profissional responsável pela sala de vacina quanto 

ao coordenador municipal de imunização. Diferentemente do módulo de Busca Ativa, 

voltado ao acompanhamento individualizado de cada criança com esquema vacinal 

pendente, o módulo de Relatórios oferece uma visão agregada e comparativa das 

coberturas vacinais, organizada por equipe, unidade de saúde ou distrito sanitário, 

alinhando-se à literatura que destaca os painéis digitais de indicadores como recursos 

capazes de qualificar o monitoramento e a tomada de decisão de gestores de saúde, 

sobretudo na identificação de desigualdades territoriais na cobertura vacinal (White; 

Shaban-Nejad, 2022). 

 

Figura 10 – Tela do módulo de Relatórios (relatório de vacinas atrasadas) 

 
Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 
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A tela disponibiliza um sistema de filtros que permite refinar a consulta por 

Distrito de Saúde — considerando a divisão administrativa do município de Caucaia-

CE em distritos sanitários —, Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS), equipe 

de referência (identificada pelo código INE), tipo de imunobiológico e número da dose. 

A partir da aplicação desses filtros, o sistema exibe o total de crianças com pendências 

vacinais na seleção realizada, seguido do detalhamento por imunobiológico e dose 

específica, a exemplo da Pentavalente (3ª dose), da VIP/VOP (1ª dose) e da 

Pneumocócica 10V (1ª dose). 

 

Figura 11 – Tela do módulo de Relatórios com filtros aplicados por Distrito e UAPS 

 
Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 

 

A Figura 11 ilustra a aplicação desses filtros para o Distrito 1 e a UAPS CAIC 

Centro de Assistência Integrada à Saúde, evidenciando como o sistema restringe 

automaticamente os resultados exibidos: no exemplo, é identificada uma única criança 

com pendência vacinal, referente à 2ª dose da vacina Tríplice Viral, permitindo à 

equipe local direcionar a busca ativa de forma pontual. 

 

5.1.4 Módulo de Ajuda: dúvidas frequentes e assistente de imunização 

Complementando os módulos de Protocolos, Busca Ativa de faltosos e 

Relatórios, o Imuni+ disponibiliza a aba Ajuda (Figura 12), que reúne as dúvidas mais 
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frequentes das técnicas de enfermagem organizadas em seis categorias temáticas: 

Conservação, Protocolos, Eventos Adversos, Administração, Documentação e 

Atualização do Cartão de Vacina. Ao selecionar uma categoria, o profissional visualiza 

a lista de perguntas relacionadas — a exemplo, na categoria Conservação, de 

questionamentos sobre a conduta em caso de vacinas vencidas, a temperatura ideal 

de conservação e o procedimento diante de ruptura da cadeia de frio (Figura 13) —, 

o que dispensa a consulta a múltiplos manuais impressos ou fontes dispersas para o 

esclarecimento de dúvidas operacionais recorrentes na rotina da sala de vacina. Essa 

organização do conteúdo em blocos temáticos de fácil localização dialoga com a 

literatura sobre elaboração de materiais educativos em saúde, que recomenda essa 

estruturação como estratégia para favorecer a compreensão e o uso efetivo da 

informação pelo profissional (Echer, 2005). 

 

Figura 12 – Tela do módulo de Ajuda com categorias de dúvidas frequentes e assistente de 
imunização 

 
Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 
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Figura 13 – Tela da categoria Conservação expandida, com perguntas frequentes listadas 

 
Fonte: elaborado pelas autoras (2026). 

 

 

Além do acesso às dúvidas frequentes pré-cadastradas, a aba Ajuda 

disponibiliza o Assistente de Imunização, um recurso de inteligência artificial treinado 

especificamente para responder a questionamentos sobre imunização formulados 

livremente pelo profissional, em linguagem natural. Esse recurso amplia a capacidade 

de resposta da ferramenta para além do conjunto fixo de perguntas frequentes, 

permitindo que dúvidas específicas e não previstas no banco de questões pré-

cadastradas sejam esclarecidas de forma ágil, sem a necessidade de aguardar 

suporte técnico ou consulta presencial a um coordenador de imunização. A 

incorporação de assistentes conversacionais baseados em inteligência artificial em 

ferramentas de apoio à Atenção Primária à Saúde tem se mostrado promissora para 

qualificar a resolutividade das demandas dos profissionais, especialmente em 

cenários de alta complexidade operacional, como as salas de vacina (Fabrizzio et al., 

2023). 

 

5.2 VALIDAÇÃO DE CONTEÚDO PELOS JUÍZES DE ENFERMAGEM 

Inicialmente, foram identificados nove enfermeiros do município de Caucaia-CE 

que atendiam ao critério de inclusão acima citado, os quais foram convidados a 

participar da pesquisa, seguido de recrutamento complementar a partir da 
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amostragem do tipo “bola de neve”, técnica indicada para a localização de amostras 

de difícil acesso por outros meios (LoBiondo-Wood; Haber, 2001). Esse quantitativo 

inicial restrito deveu-se, em parte, à desatualização dos currículos disponíveis na 

Plataforma Lattes de outras profissionais potencialmente elegíveis, o que 

impossibilitou a confirmação do atendimento aos critérios de inclusão pré-

estabelecidos e motivou a adoção complementar da amostragem em rede do tipo 

"bola de neve" para a ampliação do quantitativo de juízes de conteúdo. 

Ressalta-se que, antes do envio do convite, todos os juízes de conteúdo foram 

avaliados quanto ao perfil por meio da consulta aos currículos disponibilizados na 

Plataforma Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq), a fim de verificar se atendiam aos critérios pré-estabelecidos. Os nove 

enfermeiros elegíveis receberam uma carta-convite (Apêndice A), enviada 

preferencialmente por aplicativo de mensagens (WhatsApp®), podendo também ser 

encaminhada por correio eletrônico. Optou-se preferencialmente pelo WhatsApp® em 

razão da rapidez com que os profissionais visualizavam e respondiam ao convite. 

A validação de conteúdo contou com a participação de sete juízes especialistas 

em imunização e Enfermagem, que preencheram integralmente o instrumento de 

avaliação (Apêndice C), composto por 18 itens distribuídos em três grupos de fatores: 

objetivos e conteúdo, estrutura e funcionalidade e relevância (Coluci; Alexandre; 

Milani, 2015). Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e concluíram a avaliação em escala Likert de cinco pontos, conforme 

descrito no item 4.8. 

A Tabela 1 apresenta a média, o desvio-padrão (DP) e o Índice de Validade de 

Conteúdo (I-CVI) de cada item, calculado pela proporção de juízes que atribuíram 

concordância (escores 4 ou 5) em relação ao total de juízes participantes (Polit; Beck, 

2006). 

 

Tabela 1 – Índice de Validade de Conteúdo (I-CVI) por item, segundo avaliação dos juízes de 
conteúdo (Enfermagem) 

Grupo Item Nº do 
item 

Média DP I-CVI Juízes que 
concordaram 

Objetivos e 
Conteúdo 

A redação do conteúdo inicial é 
compatível ao público de 
interesse? 

1 5,00 0,00 1,00 7/7 

Objetivos e 
Conteúdo 

As informações iniciais são 
adequadas para orientar 
profissionais da sala de vacina? 

2 5,00 0,00 1,00 7/7 

Objetivos e 
Conteúdo 

O conteúdo inicial esclarece 
dúvidas sobre o tema? 

3 5,00 0,00 1,00 7/7 
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Objetivos e 
Conteúdo 

O conteúdo inicial atende às 
necessidades dos profissionais? 

4 4,86 0,38 1,00 7/7 

Objetivos e 
Conteúdo 

O conteúdo inicial e a imagem 
são motivadores? 

5 4,71 0,49 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

As mensagens são exibidas de 
modo objetivo e claro após a 
busca? 

6 5,00 0,00 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

O conteúdo é apropriado ao 
público de interesse? 

7 5,00 0,00 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

O conteúdo exibido tem base 
científica? 

8 4,86 0,38 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

As informações exibidas após a 
busca são corretas? 

9 4,86 0,38 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

As informações exibidas após a 
busca são esclarecedoras? 

10 4,86 0,38 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

As informações exibidas após a 
busca são necessárias? 

11 5,00 0,00 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

O texto apresenta boa 
concordância e grafia? 

12 5,00 0,00 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

Existe um seguimento coerente 
do assunto? 

13 5,00 0,00 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

A estrutura de títulos e tópicos é 
apropriada? 

14 5,00 0,00 1,00 7/7 

Estrutura e 
Funcionalidade 

A quantidade de telas é 
satisfatória? 

15 5,00 0,00 1,00 7/7 

Relevância O conteúdo expressa assuntos 
evidentes? 

16 4,86 0,38 1,00 7/7 

Relevância A ferramenta contribui para o 
conhecimento na área? 

17 4,86 0,38 1,00 7/7 

Relevância A ferramenta contribui para 
diminuir erros de imunização? 

18 4,86 0,38 1,00 7/7 

Fonte: elaborada pela autora (2026). 

 

Quadro 3 -- Notas atribuídas por cada juiz de conteúdo (Enfermagem), por item 

Item Juiz 
1 

Juiz 
2 

Juiz 
3 

Juiz 
4 

Juiz 
5 

Juiz 
6 

Juiz 
7 

1 5 5 5 5 5 5 5 

2 5 5 5 5 5 5 5 

3 5 5 5 5 5 5 5 

4 5 4 5 5 5 5 5 

5 5 4 5 5 5 5 4 

6 5 5 5 5 5 5 5 

7 5 5 5 5 5 5 5 

8 5 4 5 5 5 5 5 

9 5 5 5 5 5 5 4 

10 5 5 5 5 5 5 4 

11 5 5 5 5 5 5 5 

12 5 5 5 5 5 5 5 

13 5 5 5 5 5 5 5 

14 5 5 5 5 5 5 5 

15 5 5 5 5 5 5 5 

16 5 4 5 5 5 5 5 

17 5 5 5 5 5 5 4 

18 5 5 5 5 5 5 4 

Fonte: dados da pesquisa (2026). Escala de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente). Juízes 

identificados por códigos numéricos, em conformidade com o sigilo assegurado no Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. 
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O detalhamento das notas individuais (Quadro 3) evidencia que os escores 

inferiores a 5 concentraram-se em apenas dois dos sete juízes de conteúdo (Juiz 2 e 

Juiz 7), responsáveis pela totalidade das notas 4 atribuídas ao instrumento; os demais 

cinco juízes conferiram nota máxima a todos os 18 itens. Ainda assim, nenhum item 

recebeu escore inferior a 4, o que preservou o I-CVI em 1,00 mesmo diante dessa 

variabilidade pontual entre avaliadores, reforçando a relevância de examinar os 

padrões individuais de julgamento, e não apenas os índices agregados, na 

interpretação de estudos de validação de conteúdo (Grant; Davis, 1997). 

Nenhum item recebeu escore mínimo inferior a 4, e todos os 18 itens atingiram 

I-CVI = 1,00, superando o critério de referência de 0,80 estabelecido a priori (Norwood, 

2000) como valor mínimo para permanência do item no instrumento. O Índice de 

Validade de Conteúdo da escala (S-CVI/Ave), obtido pela média dos I-CVI de todos 

os itens, foi de 1,00, assim como o S-CVI/UA (proporção de itens com concordância 

universal entre os sete juízes), também de 1,00. 

Por grupo de fatores, as médias de escore variaram entre 4,86 (Relevância) e 

4,96 (Estrutura e Funcionalidade), com o grupo Objetivos e Conteúdo apresentando 

média de 4,91. O desvio-padrão manteve-se baixo em todos os itens (0,00 a 0,49), 

sem nenhum registro de discordância (escores 1, 2 ou 3) entre os juízes. 

 

5.3 VALIDAÇÃO TÉCNICA PELOS JUÍZES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO 

Quanto aos profissionais de Tecnologia da Informação e Comunicação, o 

primeiro profissional avaliado se se enquadrava nos critérios de Jasper (1994) 

estabelecidos (Quadro 2). O convite a esse primeiro juiz técnico foi enviado por 

aplicativo de mensagens (WhatsApp®). A partir de então, utilizou-se a técnica de 

amostragem em rede do tipo “bola de neve” para a identificação e o convite, também 

por WhatsApp®, dos demais juízes técnicos, estratégia indicada para a localização de 

amostras de difícil acesso por outros meios (LoBiondo-Wood; Haber, 2001). 

Ressalta-se que, antes do envio do convite, todos os juízes técnicos foram 

avaliados quanto ao perfil por meio da consulta aos currículos disponibilizados na 

Plataforma Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq), a fim de verificar se atendiam aos critérios pré-estabelecidos. 

A validação técnica contou com a participação de quatro juízes especialistas 

em Tecnologia da Informação e Comunicação, que avaliaram o protótipo por meio de 
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instrumento específico, composto por 19 itens relativos à usabilidade, funcionalidade, 

segurança, desempenho e compatibilidade da ferramenta. Para fins de apresentação 

dos resultados, os itens foram organizados pela autora em cinco domínios funcionais, 

de acordo com sua temática predominante: Usabilidade e Interface, Funcionalidade, 

Segurança e Confiabilidade das Informações, Desempenho e Compatibilidade. 

O item 5 (“É difícil encontrar a informação desejada no aplicativo?”) foi 

formulado de maneira invertida em relação aos demais; assim, para o cálculo do Índice 

de Validade de Conteúdo (I-CVI), considerou-se como resposta favorável a 

discordância (escores 1 ou 2), e os valores de média foram recodificados (6 − escore) 

para permitir comparação direta com os demais itens, seguindo procedimento 

recomendado para itens negativos em escalas de avaliação (DeVellis, 2017). 

A Tabela 2 apresenta a média, o desvio-padrão (DP) e o I-CVI de cada item, 

calculado pela proporção de juízes que atribuíram resposta favorável em relação ao 

total de juízes participantes. 

 

Tabela 2 – Índice de Validade de Conteúdo (I-CVI) por item, segundo avaliação dos juízes técnicos 
de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Domínio Item Nº do 
item 

Média DP I-CVI Juízes que 
concordaram 

Usabilidade e 
Interface 

A interface é intuitiva e permite 
localizar informações 
rapidamente? 

1 4,75 0,50 1,00 4/4 

Usabilidade e 
Interface 

A organização dos menus e 
categorias facilita a navegação? 

2 4,75 0,50 1,00 4/4 

Usabilidade e 
Interface 

A apresentação das 
informações (texto, ícones, 
cores) é clara e de fácil leitura? 

3 4,25 0,96 0,75 3/4 

Usabilidade e 
Interface 

As mensagens de orientação 
são objetivas e de fácil 
compreensão? 

4 4,50 0,58 1,00 4/4 

Usabilidade e 
Interface 

É difícil encontrar a informação 
desejada no aplicativo? (item 
invertido) 

5 4,50* 0,58 1,00 4/4 

Funcionalidade As funcionalidades disponíveis 
atendem às necessidades de 
quem atua na sala de 
vacinação? 

6 4,50 0,58 1,00 4/4 

Funcionalidade O aplicativo permite acessar 
informações atualizadas sobre 
imunização de forma rápida? 

7 4,75 0,50 1,00 4/4 

Funcionalidade O mecanismo de busca retorna 
resultados relevantes e 
precisos? 

8 4,75 0,50 1,00 4/4 

Funcionalidade Há recursos que auxiliam na 
tomada de decisão diante de 
dúvidas frequentes? 

9 5,00 0,00 1,00 4/4 

Funcionalidade As informações apresentadas 
são organizadas por tópicos de 
forma lógica e prática? 

10 4,75 0,50 1,00 4/4 
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Tabela 2 –  Continuação 

Segurança e 
Confiabilidade 

O aplicativo protege 
adequadamente as informações 
consultadas e armazenadas? 

11 3,75 1,50 0,50 2/4 

Segurança e 
Confiabilidade 

Há clareza sobre as fontes das 
informações apresentadas? 

12 4,00 1,41 0,75 3/4 

Segurança e 
Confiabilidade 

As atualizações de conteúdo 
são realizadas de forma segura 
e controlada? 

13 4,00 0,82 0,75 3/4 

Segurança e 
Confiabilidade 

O sistema funciona sem expor 
dados sensíveis de pacientes? 

14 3,75 1,50 0,50 2/4 

Desempenho O tempo de carregamento das 
telas é rápido? 

15 4,25 0,96 0,75 3/4 

Desempenho Não ocorrem erros ou 
travamentos durante o uso? 

16 4,00 0,82 0,75 3/4 

Desempenho O aplicativo funciona bem 
mesmo com conexão de 
internet limitada? 

17 4,00 0,82 0,75 3/4 

Compatibilidade É compatível com diferentes 
dispositivos e sistemas 
operacionais? 

18 5,00 0,00 1,00 4/4 

Compatibilidade O layout se adapta 
adequadamente a diferentes 
tamanhos de tela? 

19 5,00 0,00 1,00 4/4 

Fonte: elaborada pela autora (2026). 

 

Quadro 4 -- Notas atribuídas por cada juiz técnico de TIC, por item 

Item Juiz 
Técnico 1 

Juiz 
Técnico 2 

Juiz 
Técnico 3 

Juiz 
Técnico 4 

1 5 5 4 5 

2 5 5 4 5 

3 5 5 3 4 

4 5 5 4 4 

5 1 1 2 2 

6 4 5 4 5 

7 5 5 5 4 

8 5 5 5 4 

9 5 5 5 5 

10 5 5 4 5 

11 3 5 2 5 

12 5 5 2 4 

13 4 5 3 4 

14 5 3 2 5 

15 5 5 3 4 

16 5 4 3 4 

17 5 4 3 4 

18 5 5 5 5 

19 5 5 5 5 

Fonte: dados da pesquisa (2026). Escala de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente). O item 5 ("É difícil 
encontrar a informação desejada no aplicativo?") é de formulação invertida; os valores exibidos são os escores 
originais informados pelos juízes, sem recodificação. Juízes identificados por códigos numéricos, em conformidade 
com o sigilo assegurado no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

A análise individual das notas (Quadro 4) revela que o Juiz Técnico 3 foi o 

avaliador mais crítico do instrumento, concentrando as menores pontuações 

justamente nos itens do domínio Segurança e Confiabilidade das Informações 

(escores 2, 2, 3 e 2, respectivamente).  
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O S-CVI/Ave geral do instrumento técnico foi de 0,868, superando o critério de 

referência de 0,80 (Norwood, 2000); contudo, o S-CVI/UA (proporção de itens com 

concordância universal) foi de apenas 0,579, evidenciando maior dispersão de 

opiniões entre os juízes técnicos em comparação aos juízes de conteúdo. A análise 

por domínio revelou desempenho heterogêneo: Funcionalidade e Compatibilidade 

atingiram I-CVI médio de 1,00; Usabilidade e Interface, 0,95; Desempenho, 0,75; e 

Segurança e Confiabilidade das Informações, 0,625 — os dois últimos domínios 

situando-se abaixo do critério de 0,80 estabelecido a priori. 

Três dos quatro juízes técnicos registraram observações qualitativas 

complementares ao instrumento. Um juiz sugeriu a integração da ferramenta ao 

Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), de modo a ampliar sua interoperabilidade 

com os sistemas já utilizados na Atenção Primária à Saúde. Outro juiz apontou 

aspectos pontuais de interface — a necessidade de tornar os cartões (cards) da tela 

inicial integralmente clicáveis e de padronizar a coloração dos ícones, para evitar 

ambiguidade quanto à sua função. Um terceiro juiz relatou a ocorrência de 

travamentos em algumas telas mesmo após o comando de atualização, e sugeriu a 

exibição da data da última atualização dos conteúdos, especialmente na função de 

busca ativa — observações que dialogam diretamente com os menores índices 

obtidos nos domínios Desempenho e Segurança e Confiabilidade das Informações. 

Merece destaque que os dois itens de menor I-CVI de todo o instrumento 

técnico (0,50 cada) referem-se à segurança de dados sensíveis: a proteção adequada 

das informações consultadas e armazenadas (item 11) e o funcionamento do sistema 

sem exposição de dados sensíveis de pacientes (item 14). Trata-se do achado de 

maior relevância do estudo do ponto de vista da aplicabilidade prática: antes de 

qualquer uso rotineiro do Imuni+ com dados reais de pacientes, esse ponto precisa 

estar resolvido, não constituindo um detalhe menor entre os demais itens avaliados. 

 

5.4 PRODUTO TÉCNICO E TECNOLÓGICO 

O Imuni+ constitui o Produto Técnico e Tecnológico (PTT) vinculado a esta 

dissertação, desenvolvida no âmbito de mestrado profissional. Segundo a 

classificação de produção técnica da CAPES para a área de Saúde Coletiva, o produto 

enquadra-se na categoria de aplicativo ou software educacional em saúde. Seu 

potencial de impacto reside na padronização de condutas nas salas de vacina, no 

apoio à decisão clínica por meio da consulta a protocolos de imunização e na gestão 
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territorializada da busca ativa de faltosos, com relatórios por distrito sanitário e por 

UAPS. Dessa forma, o produto responde ao problema de pesquisa formulado na 

Introdução, ao oferecer uma ferramenta tecnológica educacional, concebida a partir 

das necessidades dos profissionais das salas de vacina, para apoiar a organização 

do processo de trabalho e a redução dos erros de imunização, cujo efeito real, 

conforme discutido nas Limitações do Estudo, ainda dependerá de estudos de 

implementação e de avaliação de efetividade. 
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6 DISCUSSÃO 

No campo das tecnologias educacionais e da saúde digital, estudos mais 

recentes reforçam que processos iterativos e centrados no usuário contribuem 

significativamente para o desenvolvimento de ferramentas mais eficazes, usáveis e 

aderentes ao contexto real de trabalho (ISO, 2019; Marcolino et al., 2018; Zamberlan 

et al., 2023). A incorporação de princípios de usabilidade e design centrado no usuário 

é especialmente relevante em ambientes complexos, como os serviços de saúde, nos 

quais a clareza das informações e a facilidade de uso impactam diretamente a 

segurança e a qualidade do cuidado. 

Sob essa perspectiva, o uso do modelo SAM de design instrucional mostrou-se 

metodologicamente adequado ao propósito do estudo, uma vez que possibilita a 

integração contínua entre fundamentação teórica, desenvolvimento técnico e 

avaliação especializada. Allen (2012) destaca que o SAM é particularmente indicado 

para o desenvolvimento de softwares educacionais, por permitir ajustes frequentes ao 

longo do processo e reduzir riscos associados à implementação de produtos pouco 

aderentes às necessidades dos usuários finais. 

Ainda sobre o Suitability Assessment of Materials (instrumento de avaliação da 

interface, distinto do modelo SAM de design), destaca-se que é uma ferramenta útil 

para avaliar clareza, organização, linguagem, apresentação visual e adequação 

cultural de materiais em saúde, contribuindo para a análise da usabilidade e 

aceitabilidade de tecnologias digitais (Vilaça et al., 2023). A metodologia escolhida 

possibilitou uma avaliação abrangente da ferramenta tecnológica, contemplando tanto 

os aspectos conceituais quanto os aspectos relacionados à interface, funcionalidade 

e usabilidade. Essa abordagem integrada é recomendada na literatura para o 

desenvolvimento de tecnologias educacionais em saúde, pois contribui para maior 

qualidade, segurança e aplicabilidade prática do produto final, conforme 

demonstraram os resultados (Pasquali, 2010; Polit; Beck, 2011; DeVellis, 2017). 

A literatura contemporânea também destaca que a prototipagem iterativa 

favorece a identificação precoce de falhas, reduz retrabalho e contribui para o 

desenvolvimento de soluções mais intuitivas e adequadas às necessidades dos 

usuários (Norman, 2013; Reigeluth; Carr-Chellman, 2009). Estudos recentes indicam 

que ciclos iterativos de desenvolvimento, aliados à avaliação especializada, 

aprimoram a qualidade final de produtos tecnológicos em saúde, sobretudo quando 

há articulação entre equipe técnica, especialistas temáticos e usuários em potencial 
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(Marcolino et al., 2018; Zamberlan et al., 2023). No caso do Imuni+ a experiência 

prévia da pesquisadora levou a necessidade de três ciclos interativos que demorou 

três meses subsequentes (fevereiros a abril de 2026), até a concepção do produto 

que foi enviado para validação. 

Apesar do Imuni+ ter sido concebido a partir da realidade e das necessidades 

de Caucaia-CE, pensar no território refletiu nas escolhas do que iria ser utilizado nas 

características técnicas e conceituais do design — a exemplo da organização por 

protocolos de imunobiológicos, do apoio à decisão clínica e do módulo de busca ativa 

de faltosos — Assim, o Imuni+ não se restringe a esse contexto local, podendo se 

tornar adaptado e utilizável por técnicos de enfermagem e demais profissionais de 

salas de vacina de outros municípios brasileiros.  

Portando, sugere-se que o Imuni+ pode ser considerada como uma ferramenta 

concebida para atender às necessidades do grupo de técnicos de enfermagem 

responsáveis pelas salas de vacina em municípios de grande porte, segundo o qual o 

desenvolvimento de tecnologias deve partir da compreensão aprofundada das 

necessidades, do contexto e das práticas cotidianas do público a que se destinam, de 

modo a ampliar sua usabilidade e sua efetiva incorporação ao processo de trabalho 

(ISO, 2019; Norman, 2013). Esse potencial de replicabilidade está em consonância 

com a literatura sobre tecnologias digitais em saúde, que destaca a importância de 

soluções escaláveis e adaptáveis a diferentes realidades locais para a ampliação do 

acesso à informação e a qualificação do cuidado, sobretudo em contextos de recursos 

limitados (Zarekar et al., 2024).  

Conforme destacado nos resultados (item 5.1), essa lógica de gestão por 

prazos e status aproxima a ferramenta de um instrumento de organização do processo 

de trabalho, e não apenas de consulta passiva de informações. O uso de tecnologias 

com esse perfil interativo e direcionado ao fluxo de atividades é apontado pela 

literatura como um fator determinante para reorganizar as rotinas assistenciais e 

otimizar as ações na Atenção Primária à Saúde (Avila et al., 2021; Ferreira et al., 

2020), favorecendo a efetiva incorporação dessas ferramentas digitais no suporte 

cotidiano às equipes de saúde (Bender et al., 2024). 

Especificamente, a buca ativa (5.1.2) foi projetada, idealmente, para ocorrer de 

forma automatizada, por meio de integração com o Prontuário Eletrônico do Cidadão 

(PEC), sistema oficial de registro clínico utilizado no âmbito da estratégia e-SUS APS. 

O PEC constitui a principal ferramenta para registro individualizado das informações 
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clínicas dos usuários da Atenção Primária, contribuindo para a qualificação da 

assistência, da vigilância em saúde e da gestão das informações em saúde (Brasil, 

2021).  

A interoperabilidade entre sistemas de informação em saúde, por sua vez, é 

uma diretriz da Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020–2028, que estabelece 

a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) como plataforma nacional para 

compartilhamento seguro de informações em saúde entre diferentes sistemas (Brasil, 

2020). Entretanto, a implementação dessa integração extrapola o escopo do presente 

estudo, uma vez que requer autorização do gestor municipal de saúde responsável 

pelos dados registrados nas Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS), 

habilitação junto ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS) para acesso às informações por meio da RNDS ou de mecanismos de 

interoperabilidade com o e-SUS APS, além de aprovação específica por Comitê de 

Ética em Pesquisa para o tratamento de dados clínicos identificáveis, em 

conformidade com os princípios estabelecidos pela Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018), especialmente quanto à 

segurança, à finalidade e à proteção das informações pessoais dos usuários (Brasil, 

2018). 

Diante dessas exigências, e de modo a não condicionar a utilidade da 

ferramenta à obtenção prévia dessas autorizações, a busca ativa é uma das limitações 

do estudo, pois depende da digitação dos dados de maneira manual e não-integrada 

ao PEC, contudo, se os dados forem corretamente preenchidos, o Imuni+ fornece os 

relatórios das doses em atraso e/ou faltantes. A relevância dessa funcionalidade 

ganha centralidade diante da grave crise epidemiológica vivenciada pelo Brasil ao 

longo da última década, caracterizada pela queda vertiginosa e sustentada das 

coberturas vacinais pediátricas e pelo consequente risco de reemergência e 

recrudescimento de doenças imunopreveníveis historicamente controladas, tais como 

a poliomielite, o sarampo, a difteria e a coqueluche (Sato, 2018; Homma et al., 2020; 

Maciel et al., 2022). 

Assim, mesmo que o cadastro seja manual, ele precisa ser realizado apenas 

uma vez para que a funcionalidade de gerar relatórios (item 5.1.3) possa ser utilizada. 

Ao instrumentalizar os profissionais da APS do município com uma interface intuitiva 

de identificação e espacialização dos faltosos, a ferramenta facilita a articulação 

comunitária entre enfermeiros, técnicos de enfermagem e Agentes Comunitários de 
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Saúde (ACS), permitindo direcionar as visitas domiciliares de forma prioritária às 

microáreas de maior vulnerabilidade e atraso vacinal (White; Shaban-Nejad, 2022). 

Sob a perspectiva dos determinantes sociais da saúde, o suporte digital à busca 

ativa atua como um vetor de promoção da equidade em saúde (White; Shaban-Nejad, 

2022). Crianças e famílias residentes em territórios periféricos, favelas ou zonas rurais 

distantes enfrentam desproporcionalmente iniquidades de acesso. A busca ativa 

informatizada garante que o alcance do PNI seja universal, superando o modelo 

passivo de oferta de vacinas nas unidades e promovendo a equidade ao buscar 

ativamente as populações marginalizadas que enfrentam maiores obstáculos para 

comparecer espontaneamente às salas de vacina (White; Shaban-Nejad, 2022). 

Esse módulo atende a duas finalidades complementares, ambas relacionadas 

ao fortalecimento da gestão local da imunização (Domingues et al., 2020). Para a 

profissional da sala de vacina, permite identificar rapidamente quais imunobiológicos 

e doses concentram o maior número de pendências em sua unidade, direcionando as 

ações de busca ativa. Para o coordenador de imunização, possibilita comparar as 

coberturas entre diferentes equipes, unidades e distritos do município, subsidiando o 

diagnóstico situacional da cobertura vacinal e o direcionamento de estratégias e 

recursos às áreas de maior vulnerabilidade, em conformidade com plataformas digitais 

de gestão já descritas na literatura como estratégicas para a qualificação do cuidado 

em imunização na Atenção Primária à Saúde (Braga et al., 2024). 

Do ponto de vista técnico, essa diferenciação de escopo é assegurada por meio 

de perfis de acesso distintos: a pessoa técnica de enfermagem utiliza a ferramenta 

com perfil de responsável pela sala de vacina, visualizando exclusivamente os dados 

referentes à sua própria Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS), ao passo que 

a pessoa coordenadora de imunização acessa a ferramenta com perfil de gestão, com 

visão consolidada de todas as salas de vacina e distritos sanitários do município. Essa 

arquitetura de controle de acesso por perfil está alinhada ao princípio da necessidade 

previsto no art. 6º, III, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, segundo o qual o 

tratamento de dados deve ser limitado ao mínimo necessário ao cumprimento de sua 

finalidade, prática consistente com a gestão de perfis e permissões já adotada no 

Prontuário Eletrônico do Cidadão (Brasil, 2021). 

Além do desenvolvimento da ferramenta, a etapa de validação também ocorreu 

para consolidar a adequação teórica e prática do Imuni+, conforme corrobora a 

literatura de validação de tecnologias digitais em saúde, a qual estabelece a avaliação 
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por peritos como etapa metodológica indispensável para garantir que as informações 

disponibilizadas correspondam com precisão aos protocolos clínicos vigentes e aos 

construtos científicos que fundamentam a prática assistencial (Pasquali, 2010; Polit; 

Beck, 2011). 

A literatura metodológica destaca que a escolha adequada dos juízes constitui 

etapa central em estudos de validação, uma vez que o julgamento especializado 

influencia diretamente a validade de conteúdo e a qualidade científica do instrumento 

desenvolvido (Keeves, 1990; Pasquali, 1998; Polit; Beck, 2011). Do ponto de vista 

teórico-metodológico, a literatura reconhece que a validação por juízes especialistas 

representa uma etapa central nestes tipos de estudos, sendo capaz de assegurar a 

adequação teórica, a clareza da linguagem, a pertinência e a relevância do conteúdo 

da tecnologia desenvolvida (Hernández-Nieto, 2002; Polit; Beck, 2011). Pasquali 

(2010) destaca que, em fases iniciais de desenvolvimento de instrumentos e 

tecnologias, a validação de conteúdo é considerada suficiente para atestar a 

consistência teórica do produto, especialmente quando a aplicação empírica é 

prevista para etapas subsequentes ou estudos futuros. 

Cabe registrar que conforme resultados obtidos (Itens 5.2 e 5.3), ao final da 

etapa de coleta, a validação contou efetivamente com sete juízes de conteúdo e quatro 

juízes técnicos da área de Tecnologia da Informação e Comunicação, quantitativo 

inferior ao estimado inicialmente pelo cálculo amostral. Ainda assim, esses números 

permanecem compatíveis com parâmetros metodológicos amplamente aceitos na 

literatura de validação de conteúdo: Lynn (1986) recomenda um mínimo de cinco e 

um máximo de dez especialistas por painel, faixa em que se situam os sete juízes de 

conteúdo, enquanto Haynes; Richard; Kubany (1995) e Rubio et al. (2003) admitem 

painéis com, no mínimo, três especialistas por grupo profissional avaliado, critério 

atendido pelos quatro juízes técnicos. Dessa forma, a redução do quantitativo 

originalmente projetado não invalida o processo de validação, ainda que constitua 

uma limitação a ser reconhecida na discussão dos resultados. 

A escolha da escala Likert fundamentou-se em sua capacidade de captar 

nuances de julgamento dos especialistas, sendo considerada adequada para 

avaliações subjetivas de conteúdo, clareza e relevância em estudos metodológicos 

(DeVellis, 2017). Além disso, sua utilização favorece a posterior aplicação de métodos 

quantitativos de análise da validade de conteúdo, como o Índice de Validade de 

Conteúdo (IVC), aplicado nos resultados obtidos. 
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Separando os achados entre os que juízes de conteúdo e os juízes técnicos, 

os resultados fornecidos pelo primeiro grupo evidenciam validade de conteúdo 

satisfatória da ferramenta tecnológica, com concordância unânime entre os juízes 

especialistas em todos os 18 itens avaliados. Esse achado corrobora a literatura 

metodológica, que preconiza a validação por especialistas como etapa determinante 

para atestar a adequação teórica e prática de tecnologias educacionais em saúde 

antes de sua aplicação junto ao público-alvo (Pasquali, 2010; Polit; Beck, 2011). 

A obtenção de I-CVI = 1,00 em todos os itens (tabela 1) situa os resultados 

acima do valor mínimo de 0,80 recomendado por Norwood (2000) como critério de 

decisão para a permanência dos itens no instrumento, reforçando a robustez do 

processo de seleção dos juízes adotado neste estudo, pautado nos critérios de 

expertise de Jasper (1994) e conduzido por meio de amostragem intencional do tipo 

bola de neve (LoBiondo-Wood; Haber, 2001). 

Discutindo um pouco mais essa padronização observada nos resultados dos 

juízes de conteúdo (item 5.2), no que se refere ao grupo Objetivos e Conteúdo (média 

= 4,91), os resultados indicam que a ferramenta foi percebida pelos especialistas 

como compatível com as necessidades informacionais dos profissionais que atuam 

em sala de vacina, dimensão apontada por Pasquali (2010) como essencial à validade 

de conteúdo, por refletir a correspondência entre os itens avaliados e o construto 

teórico que fundamenta a tecnologia. O grupo Estrutura e Funcionalidade obtiveram a 

maior média entre os três domínios (4,96), sugerindo boa avaliação da organização 

do conteúdo, da clareza das mensagens e da navegabilidade da ferramenta, aspecto 

consistente com Coluci; Alexandre; Milani (2015), que destacam a estrutura lógica e 

a suficiência informacional como determinantes da qualidade de tecnologias em 

saúde. Já o grupo Relevância, apesar de apresentar a menor média (4,86), manteve 

I-CVI de 1,00, reforçando que os especialistas reconheceram o potencial da 

ferramenta em gerar impacto, motivação e contribuição para o conhecimento na área 

de imunização (Coluci; Alexandre; Milani, 2015). 

A baixa variabilidade dos escores (desvio-padrão ≤ 0,49 em todos os itens) e a 

ausência de discordância (escores 1, 2 ou 3) podem sugerir um efeito de teto nas 

respostas, fenômeno já relatado em estudos de validação por especialistas. Esse 

achado reforça a necessidade de complementar a análise quantitativa com o exame 

qualitativo de eventuais sugestões e comentários dos juízes, de modo a identificar 
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oportunidades de refinamento não capturadas pela escala Likert (DeVellis, 2017; Polit; 

Beck, 2011). 

Diante desses resultados, evidencia-se que a ferramenta tecnológica atende 

aos critérios de validade de conteúdo estabelecidos a priori, reunindo condições 

fundamentais para assegurar sua aplicabilidade no contexto real das salas de vacina 

e seu potencial de contribuição para a redução dos erros de imunização e o 

fortalecimento da cobertura vacinal (Barboza et al., 2020; Vilaça et al., 2023). 

No que concerne à validação técnica, o S-CVI/Ave geral de 0,868 confirma a 

adequação global da ferramenta quanto aos aspectos de usabilidade, funcionalidade, 

segurança, desempenho e compatibilidade, superando o critério de 0,80 

recomendado por Norwood (2000), conforme pode ser visto na Tabela 2. Entretanto, 

o S-CVI/UA de apenas 0,579 e a heterogeneidade entre domínios indicam que, 

diferentemente da validação de conteúdo pelos juízes de conteúdo — na qual houve 

concordância plena —, a avaliação técnica revelou pontos específicos de fragilidade, 

o que é coerente com a natureza mais tecnicamente diversificada dos critérios 

avaliados por esse grupo de especialistas (Pasquali, 2010; Polit; Beck, 2011). 

Os domínios Segurança e Confiabilidade das Informações (S-CVI/Ave = 0,625) 

e Desempenho (S-CVI/Ave = 0,75) situaram-se abaixo do critério de referência, 

apontando para necessidades concretas de aprimoramento antes da etapa de 

avaliação pelo público-alvo. Esse resultado é consistente com a literatura sobre 

validação de tecnologias digitais em saúde, que destaca a segurança da informação 

e a estabilidade operacional como dimensões críticas — e frequentemente as mais 

desafiadoras — no desenvolvimento de aplicativos móveis destinados a profissionais 

de saúde (Marcolino et al., 2018; Gonçalo et al., 2025). 

Esse padrão sugere que a fragilidade identificada nesse domínio não decorre 

de uma percepção dispersa entre os quatro juízes técnicos, mas está fortemente 

associada ao julgamento de um único avaliador, achado que reforça a importância de 

reportar os dados individuais dos especialistas, e não apenas os índices sintéticos, 

para uma interpretação mais criteriosa dos resultados da validação (Grant; Davis, 

1997). 

Em contrapartida, os domínios Funcionalidade e Compatibilidade atingiram I-

CVI médio de 1,00, e o domínio Usabilidade e Interface obteve I-CVI médio de 0,95, 

resultados que se alinham aos princípios heurísticos de usabilidade propostos por 

Nielsen (1993), sobretudo no que se refere à correspondência entre o sistema e a 
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linguagem do usuário, à consistência visual e à eficiência de uso. Cabe destacar, 

contudo, que o item relativo à apresentação das informações — texto, ícones e cores 

— obteve o menor I-CVI (0,75) dentro desse domínio, sinalizando uma fragilidade 

pontual quanto à clareza visual e ao design minimalista preconizados por Nielsen 

(1993) como determinantes da usabilidade percebida em interfaces digitais. Já os 

domínios Funcionalidade e Compatibilidade, com concordância plena entre os juízes 

técnicos, corroboram os atributos de adequação funcional e compatibilidade previstos 

no modelo de qualidade de produtos de software ISO/IEC 25010 (ISO/IEC, 2011), 

segundo o qual um sistema deve não apenas executar corretamente as funções para 

as quais foi concebido, mas também operar de forma consistente em diferentes 

dispositivos e plataformas — aspecto especialmente relevante em contextos de 

Atenção Primária à Saúde, nos quais os profissionais utilizam equipamentos 

heterogêneos e, por vezes, desatualizados (Cirne et al., 2023). Registre-se, todavia, 

que o domínio Compatibilidade foi composto por apenas dois itens (18 e 19), base 

reduzida para sustentar essa corroboração, uma vez que I-CVI de 1,00 é obtido com 

relativa facilidade em domínios com poucos itens; esses achados devem, portanto, 

ser interpretados com cautela. 

O desempenho insatisfatório do domínio Segurança e Confiabilidade das 

Informações reveste-se de particular relevância no contexto brasileiro, no qual o 

tratamento de dados pessoais sensíveis relacionados à saúde está sujeito às 

exigências da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Salgado Leme e 

Blank (2020) destacam que aplicativos e sistemas de informação em saúde devem 

adotar medidas técnicas e administrativas capazes de assegurar a confidencialidade, 

a integridade e a disponibilidade das informações tratadas, sob pena de exposição 

indevida de dados sensíveis dos pacientes. Os itens com menor I-CVI nesse domínio 

— referentes à proteção das informações consultadas e armazenadas (I-CVI = 0,50) 

e à garantia de que o sistema não expõe dados sensíveis de pacientes (I-CVI = 0,50) 

— indicam que, embora o protótipo já incorpore funcionalidades de organização e 

consulta de dados clínicos, ainda são necessários ajustes técnicos alinhados às 

exigências legais e às boas práticas de segurança da informação em saúde digital 

(Salgado Leme; Blank, 2020), antes de sua disponibilização para uso rotineiro pelo 

público-alvo. 

Cabe ressaltar, contudo, que a ferramenta já incorporava, desde a concepção, 

uma medida de mitigação de risco alinhada à LGPD: a segmentação de acesso por 
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perfil de usuário, que restringe a visualização dos dados de faltosos e de cobertura 

vacinal ao escopo da própria UAPS para o perfil de responsável pela sala de vacina 

(técnica de enfermagem), reservando a visão consolidada de todas as unidades e 

distritos ao perfil de gestor (coordenador de imunização). Essa arquitetura de controle 

de acesso é consistente com o princípio da necessidade e da minimização de dados 

preconizado pela legislação (Salgado Leme; Blank, 2020; Brasil, 2021), sugerindo que 

as fragilidades identificadas pelos juízes técnicos no domínio Segurança e 

Confiabilidade das Informações concentram-se em aspectos pontuais de 

implementação — e não na ausência de uma estratégia de segurança da informação 

estruturada por perfil de acesso. 

Quanto ao domínio Desempenho, os resultados dialogam com a característica 

de eficiência de desempenho prevista no modelo ISO/IEC 25010 (ISO/IEC, 2011), 

segundo o qual a qualidade de um produto de software deve ser avaliada, entre outros 

aspectos, pelo comportamento temporal do sistema — isto é, pela rapidez de resposta 

e pela estabilidade da aplicação sob condições reais de uso. O relato de travamentos 

de tela mesmo após o comando de atualização, associado ao menor índice desse 

domínio, sinaliza a necessidade de otimização técnica do protótipo antes de sua 

utilização continuada no ambiente dinâmico e, por vezes, com conectividade instável 

das salas de vacina (Zarekar et al., 2024). Cabe registrar que a revisão mais recente 

dessa norma (ISO/IEC, 2023) passou a tratar a segurança como uma das 

características centrais de qualidade de produto de software, em posição ainda mais 

destacada do que na versão de 2011 adotada como referência neste estudo, o que 

reforça a relevância de priorizar o aprimoramento do domínio Segurança e 

Confiabilidade das Informações nos próximos ciclos de desenvolvimento do Imuni+. 

As observações qualitativas registradas pelos juízes técnicos corroboram e 

detalham os achados quantitativos: o relato de travamentos de tela mesmo após 

comando de atualização converge diretamente com o menor índice do domínio 

Desempenho, enquanto a sugestão de exibição da data da última atualização dos 

conteúdos dialoga com as menores pontuações do domínio Segurança e 

Confiabilidade das Informações. Esses comentários reforçam a importância de 

associar a análise quantitativa dos índices de validade de conteúdo ao exame 

qualitativo das sugestões dos especialistas, prática recomendada para o refinamento 

de tecnologias educacionais em saúde (DeVellis, 2017) e plenamente compatível com 
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a lógica iterativa do Successive Approximation Model (SAM), adotado como modelo 

de desenvolvimento da ferramenta (Allen, 2012). 

Cabe registrar que, em resposta às observações dos juízes técnicos, o 

protótipo foi posteriormente ajustado: o problema de travamento de telas relatado foi 

corrigido, e passou a constar, em cada aba da ferramenta, a indicação da fonte oficial 

das informações (Ministério da Saúde), atendendo diretamente ao item de menor 

pontuação do domínio Segurança e Confiabilidade das Informações. Esses ajustes, 

contudo, foram incorporados após a etapa de coleta de dados e não foram submetidos 

a uma nova rodada de validação técnica, de modo que os índices quantitativos 

apresentados neste trabalho se referem à versão do protótipo avaliada em abril de 

2026, anterior a essas correções. 

A sugestão de integração com o Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), 

formulada por um dos juízes técnicos, extrapola os critérios formais do instrumento de 

validação, conforme discutido acima, mas é relevante à luz da literatura sobre 

Tecnologias de Informação e Comunicação em Saúde (TICS), que preconiza a 

interoperabilidade entre sistemas como fator determinante para a efetiva incorporação 

de novas ferramentas à rotina assistencial da Atenção Primária à Saúde (Bender et 

al., 2024). Recomenda-se que essa sugestão seja registrada como direção para 

desenvolvimentos futuros da tecnologia. 

Nesse sentido, a ausência da aplicação do teste piloto não compromete o rigor 

científico do presente estudo, uma vez que a ferramenta foi submetida a uma 

avaliação criteriosa por especialistas, permitindo o refinamento e o aprimoramento de 

sua versão final. As contribuições e sugestões apresentadas pelos juízes foram 

analisadas, sistematizadas e incorporadas à ferramenta tecnológica, conforme 

recomenda a literatura metodológica para estudos de validação (Pasquali, 2010; Polit; 

Beck, 2011). 

Em síntese, os resultados da validação técnica indicam que, embora a 

ferramenta atenda de modo geral aos critérios de validade estabelecidos, os domínios 

Segurança e Confiabilidade das Informações e Desempenho apresentaram 

fragilidades pontuais que, embora já corrigidas no protótipo, ainda carecem de 

revalidação técnica formal antes do avanço à etapa de avaliação pelo público-alvo, 

em conformidade com a lógica de refinamento contínuo prevista no modelo SAM 

(Allen, 2012) e com as recomendações metodológicas para validação de tecnologias 

educacionais em saúde (Pasquali, 2010; Polit; Beck, 2011). 
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7 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

O presente estudo apresenta limitações que devem ser consideradas na 

interpretação dos resultados. Em primeiro lugar, o quantitativo de juízes de conteúdo 

(sete) e de juízes técnicos (quatro) foi inferior ao estimado inicialmente pelo cálculo 

amostral, conforme discutido no item 4.5; embora os resultados obtidos permaneçam 

compatíveis com parâmetros aceitos na literatura de validação (Lynn, 1986; Haynes; 

Richard; Kubany, 1995; Rubio et al., 2003), painéis mais amplos poderiam ter 

conferido maior robustez estatística às análises de concordância. 

Em segundo lugar, conforme já registrado no item 4.10, a ausência de 

aplicação do teste piloto junto ao público-alvo, decorrente do tempo disponível para a 

finalização da pesquisa, restringiu o estudo às fases de desenvolvimento e validação 

por especialistas, postergando para etapas futuras a avaliação da ferramenta pelos 

técnicos de enfermagem que efetivamente atuam nas salas de vacina — etapa 

indispensável para atestar sua usabilidade e aplicabilidade no contexto real de uso. 

Em terceiro lugar, os domínios Segurança e Confiabilidade das Informações e 

Desempenho, avaliados pelos juízes técnicos, apresentaram índices de validade 

inferiores ao critério de referência de 0,80, indicando fragilidades pontuais do 

protótipo. O problema de travamento de telas e a ausência de indicação clara da fonte 

das informações, responsáveis por parte dessa fragilidade, já foram corrigidos em 

versão posterior do protótipo; entretanto, essa versão ajustada ainda não foi 

submetida a uma nova validação técnica formal, o que constitui uma limitação a ser 

superada antes da disponibilização da ferramenta para uso rotineiro. De modo 

semelhante, a integração com o Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), que 

ampliaria a automatização do módulo de Busca Ativa de faltosos, não foi 

implementada nesta fase do estudo, em razão das autorizações institucionais e éticas 

que essa integração demandaria, permanecendo como direção de desenvolvimento 

futuro. 

Por fim, a baixa variabilidade dos escores atribuídos pelos juízes de conteúdo, 

com ausência de discordância em todos os itens avaliados, pode sugerir um efeito de 

teto nas respostas, fenômeno que sugere cautela na generalização da concordância 

plena observada e reforça a relevância de se avançar para a etapa de avaliação pelo 

público-alvo antes de conclusões definitivas sobre a validade da ferramenta. 

Por fim, cabe destacar que os itens de "erros ou travamentos" avaliados no 

domínio Desempenho referem-se a falhas técnicas de funcionamento do aplicativo 
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(bugs e instabilidades), não devendo ser confundidos com os erros de imunização 

(falhas na técnica de administração, diluição, intervalo entre doses etc.) que 

constituem o problema central desta pesquisa. Este estudo, por seu delineamento 

metodológico, não mensurou a ocorrência de erros de imunização antes e depois do 

uso da ferramenta; a verificação de seu impacto real sobre a redução desses erros 

permanece como agenda de pesquisa futura. 
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8 CONCLUSÃO 

Este estudo teve como objetivo desenvolver e validar uma ferramenta 

tecnológica educacional e interativa destinada a reduzir os erros de imunização nas 

salas de vacina, com potencial de promover a qualificação profissional e a segurança 

no processo vacinal. A partir de uma revisão integrativa da literatura e de um processo 

iterativo de desenvolvimento fundamentado no Successive Approximation Model 

(Allen, 2012), foi construído um protótipo funcional cuja gênese remonta à vivência da 

pesquisadora junto às técnicas de enfermagem responsáveis pelas salas de vacina 

do município de Caucaia-CE, o que assegurou a aderência da tecnologia às 

necessidades reais desse público. 

A revisão integrativa da literatura conduzida na fase de preparação forneceu a 

base conceitual que orientou tanto a definição do conteúdo técnico da ferramenta 

quanto a escolha do delineamento metodológico adotado. Os resultados da validação 

de conteúdo, realizada por sete juízes especialistas em Enfermagem e imunização, 

indicaram concordância plena em todos os 18 itens avaliados, com Índice de Validade 

de Conteúdo (S-CVI/Ave) de 1,00, evidenciando forte adequação teórica e prática da 

ferramenta quanto aos seus objetivos, à sua estrutura e funcionalidade e à sua 

relevância. Já a validação técnica, conduzida por quatro juízes especialistas em 

Tecnologia da Informação e Comunicação, revelou adequação geral satisfatória (S-

CVI/Ave = 0,868), acompanhada de fragilidades específicas nos domínios de 

segurança e confiabilidade das informações e de desempenho, as quais foram 

detalhadamente discutidas e devem orientar o refinamento da ferramenta nas etapas 

subsequentes de seu desenvolvimento. 

Conclui-se que a ferramenta tecnológica desenvolvida atende, de modo geral, 

aos critérios de validade de conteúdo e técnica estabelecidos a priori, reunindo 

condições para avançar à etapa de avaliação pelo público-alvo — os técnicos de 

enfermagem que atuam diretamente nas salas de vacina — após a incorporação dos 

ajustes indicados pelos juízes técnicos. Espera-se que a ferramenta, após a 

realização futura do teste de aplicabilidade, contribua para a qualificação do processo 

de trabalho nas salas de vacina, para a redução dos erros de imunização e, 

indiretamente, para o fortalecimento das coberturas vacinais no âmbito do Sistema 

Único de Saúde, com potencial de aplicação em outros municípios e contextos da 

Atenção Primária à Saúde.  
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APÊNDICE A 

 

 CONVITE INSTRUMENTO DE  

AVALIAÇÃO (JUÍZES) 
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa DESENVOLVIMENTO E 

VALIDAÇÃO DE FERRAMENTA TECNOLÓGICA PARA MINIMIZAR ERROS DE 

IMUNIZAÇÃO, desenvolvida por BRUNA  ARAÚJO ROCHA DOURADO, discente 

de Mestrado PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SAÚDE DA FAMÍLIA da 

Fundação Oswaldo Cruz/ Nucleadora UNILAB, sob orientação da Professora Dra. 

LARISSA DEADAME DE FIGUEIREDO NICOLETE. Responsável pela pesquisa: 

Bruna Araújo Rocha Dourado   

Instituição: Universidade da Integração Int. Da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) 

Endereço: Avenida da Abolição, 3 – Centro – Campos Liberdade – Redenção/Ce 

Telefones para contato: (85) 99600-1644 E-mail: brunaarocha@hotmail.com 

Atenção: 

Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na 

pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa UNILAB 

(CEP/UNILAB) - Avenida da Abolição, 3 –  Centro – Campos Liberdade – Bloco 

Anexo, Redenção/Ce. Fone: (85) 3332 6206.     

ESTE INSTRUMENTO SÓ PODERÁ SER VISUALIZADO E RESPONDIDO APÓS 

A LEITURA E O ACEITE DO TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO 

1. E-mail * 

 

2. Se possuir interesse em participar, por favor, consinta o TCLE a seguir * 

Marcar apenas uma oval. 

 Abrir o TCLE 

Pular para a seção 2 (TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO PARA JUÍZES) 

 Não tenho interesse 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA JUÍZES 

ESCLARECIMENTO 

Prezado (a) Juiz (a), 

Você foi selecionado para avaliar o instrumento que será desenvolvido 

por minha responsabilidade que faz parte da pesquisa 

DESENVOLVIMENTO E VALIDAÇÃO DE FERRAMENTA 

TECNOLÓGICA PARA MINIMIZAR ERROS DE IMUNIZAÇÃO. A 

avaliação dos instrumentos é de grande relevância para garantir que 

sejam válidos e que os resultados deles obtidos sejam utilizados de 

forma eficiente; contribuindo tanto para a área de pesquisa de saúde 

quanto para suas aplicações. Agradecemos sua valiosa colaboração. 

Objetivo do estudo: Desenvolver uma ferramenta tecnológica para 

minimizar os erros de imunização dentro da sala de vacina. 

Riscos: O presente trabalho apresenta risco mínimo aos juízes, consistindo em 

desconforto decorrente do tempo necessário para o preenchimento do 

questionário. Para este trabalho são utilizadas metodologias apropriadas para o 

tipo de pesquisa, não causadoras de danos à saúde, com evidências 

abrangentes da literatura científica. Além disto, o voluntário tem ampla 

autonomia para recusar a participação ou desistir de participar a qualquer 

momento por decisão voluntária, sem necessidade de justificativa. 

Procedimentos: A pesquisa está sendo realizada após aprovação do 

CEP/UNILAB. Para operacionalização do protótipo da ferramenta 

tecnológica, será necessário que o senhor (a) leia e analise 
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meticulosamente e o instrumento de coleta, assinalando a afirmativa 

que melhor represente sua opinião acerca das variáveis. Caso 

considere algum item inadequado, será necessário descrever o motivo. 

Caso julgue necessário, inclua comentários e/ou sugestões gerais 

acerca da cartilha. O senhor (a) poderá realizar a avaliação no próprio 

domicílio ou em outro local que lhe for mais conveniente, sendo 

estabelecido um prazo de vinte dias para que se realize a análise, 

preencha o instrumento de avaliação e os devolva ao pesquisador via 

correio eletrônico. Afirmo a garantia de salvaguardar as informações 

obtidas, as quais serão utilizadas apenas para a realização deste estudo 

e publicações que dele advierem. 

Benefícios: Esta pesquisa trará maior conhecimento sobre o tema abordado, 

oferecendo esclarecimento e orientações apropriadas para a evitar os erros de 

imunização e, assim, contribuir para o aumento das coberturas vacinais.  

Sigilo: Se você concordar em participar do estudo, seu nome e 

identidade serão mantidos em sigilo. A menos que requerido por lei ou 

por sua solicitação, somente o pesquisador, a equipe do estudo, Comitê 

de Ética independente e inspetores de agências regulamentadoras do 

governo (quando necessário) terão acesso às suas informações para 

verificar as informações do estudo. Afirmo a garantia de que,  a qualquer 

momento, você poderá ter acesso às informações sobre os 

procedimentos e benefícios relacionados ao estudo, inclusive para 

resolver dúvidas que possam ocorrer.  

Em caso de dúvidas contate a responsável pela pesquisa: 

 Endereço da responsável pela pesquisa 

Nome: Bruna Araújo Rocha Dourado                                        

Instituição: Universidade da Integração Int. Da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) 
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Endereço: Avenida da Abolição, 3 – Centro – Campos Liberdade – Redenção/Ce 

Telefones para contato: (85) 99600-1644 

E-mail: brunaarocha@hotmail.com 

Observações complementares 

Atenção: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação 

na pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa UNILAB 

(CEP/UNILAB) - Avenida da  

Abolição, 3 – Centro – Campos Liberdade – Bloco Anexo, Redenção/Ce. Fone: (85) 

33326206.    

O CEP/UNILAB é a instância da Universidade da Integração Int. da Lusofonia Afro-

Brasileira, pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as 

pesquisas envolvendo seres humanos. 

A qualquer momento você poderá retirar o consentimento de 

participação da pesquisa sem ônus de nenhum tipo. 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (JUÍZES) 

Consentimento Pós-Esclarecido 

Eu concordo em participar do 

“DESENVOLVIMENTO E VALIDAÇÃO DE FERRAMENTA TECNOLÓGICA PARA 

MINIMIZAR ERROS DE IMUNIZAÇÃO”, como juiz. Fui suficientemente informado a 

respeito das informações que li descrevendo o estudo. Ficaram claros para mim 

quais são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, seus 

desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos 

permanentes. Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar 

o meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem 

penalidades ou prejuízo.  

3. Você consente participar da pesquisa? * 
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Marcar apenas uma oval. 

 Eu consinto em participar da pesquisa Pular para a pergunta 4 

Não concordo 
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APÊNDICE C 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DO JUÍZES DE CONTEÚDO  

 

OBJETIVOS E CONTEÚDO ANTES DOS MECANISMOS DE BUSCA 

Valoração dos itens: 1 discordo totalmente; 2 discordo parcialmente; 3 

neutro (nem concordo e nem discordo); 4 concordo parcialmente; 5 

concordo totalmente 

1. A redação do conteúdo inicial é compatível ao público de interesse e atende 

a necessidade do mesmo?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

2. As informações/conteúdo inicial são adequadas para orientar os profissionais 

atuantes na sala de vacinação?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

3. O conteúdo inicial esclarece dúvidas sobre o tema abordado? * 

Marcar apenas uma oval. 
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1 

2 

3 

4 

5 

4. O conteúdo inicial atende às necessidades dos profissionais que trabalham 

na sala de vacina?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

5. O conteúdo inicial e a imagem são motivadores e incentivam prosseguir a

  navegação na ferramenta?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 
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ESTRUTURA E FUNCIONALIDADE: ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA, 
ESTRATÉGIA, COERÊNCIA E SUFICIÊNCIA PARA PROFISSIONAIS COM 
NECESSIDADE DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE O USUÁRIO 

Valoração dos itens: 1 discordo totalmente; 2 discordo parcialmente; 3 

neutro (nem concordo nem discordo); 4 concordo parcialmente; 5 

concordo totalmente 

6. As mensagens são exibidas de modo objetivo e claro após a busca? * 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

7. O conteúdo é apropriado ao público de interesse? * 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

8. O conteúdo exibido tem base científica? * 

Marcar apenas uma oval. 
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1 

2 

3 

4 

5 

9. As informações exibidas após a busca são corretas? * 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

10. As informações exibidas após a busca são esclarecedoras? * 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

11. As informações exibidas após a busca são necessárias? * 

Marcar apenas uma oval. 
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1 

2 

3 

4 

5 

 * 

12. O texto apresenta boa concordância e grafia? 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

13. Existe um seguimento coerente do assunto? * 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

14. A estrutura do título, subtítulo e dos tópicos são apropriados? * 

Marcar apenas uma oval. 
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1 

2 

3 

4 

5 

15. A quantidade de ecrãs (telas) é satisfatória? * 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

RELEVÂNCIA: SIGNIFICÂNCIA, IMPACTO, MOTIVAÇÃO E INTERESSE 

Valoração dos itens: 1 discordo totalmente; 2 discordo parcialmente; 3 neutro 

(nem concordo nem discordo); 4 concordo parcialmente; 5 concordo totalmente 

         16. O conteúdo expressa assuntos evidentes? * 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

 * 

17. Contribui para o conhecimento na área? 
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Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

 * 

18. O aplicativo traz conteúdos para diminuir os erros de Imunização dentro da 

sala de vacina? 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

Agradecemos sua participação e colocamos novamente os contatos para que você 

possa anotá-los, antes de fechar este formulário. 

Endereço da responsável pela pesquisa 

Nome: Bruna Araújo Rocha Dourado                                        

Instituição: Universidade da Integração Int. Da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) 

Endereço: Avenida da Abolição, 3 – Centro – Campos Liberdade – Redenção/Ce 

Telefones para contato: (85) 99600-1644 

E-mail: brunaarocha@hotmail.com 

mailto:brunaarocha@hotmail.com
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Seção sem título
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APÊNDICE D 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) E AVALIAÇÃO 

DO PÚBLICO-ALVO 

 

CONVITE_INSTRUMENTO DE 

AVALIAÇÃO (PÚBLICO-ALVO) 

Você está sendo 

convidado(a) a participar da pesquisa 

DESENVOLVIMENTO E VALIDAÇÃO DE FERRAMENTA 

TECNOLÓGICA PARA MINIMIZAR ERROS DE IMUNIZAÇÃO, desenvolvida por 

BRUNA  

ARAÚJO ROCHA DOURADO, discente de Mestrado do PROGRAMA DE PÓS-

GRADUAÇÃO EM SAÚDE DA FAMÍLIA da Fundação Oswaldo Cruz/ Nucleadora 

UNILAB, sob orientação da Professora Dra. LARISSA DEADAME DE 

FIGUEIREDO NICOLETE. Endereço da responsável pela pesquisa Nome: 

Bruna Araújo Rocha 

Dourado   

Instituição: Universidade da Integração Int. Da Lusofonia Afro-Brasileira 

(UNILAB) 

Endereço: Avenida da 

Abolição, 3 – Centro – Campos Liberdade – Redenção/Ce 

Telefones para contato: (85) 

99600-1644 E-mail: 

brunaarocha@hotmail.co

m Atenção: 

Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na 

pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa UNILAB 

(CEP/UNILAB) - Avenida da Abolição, 3 –  

Centro – Campos 

Liberdade – Bloco Anexo, Redenção/Ce. Fone: (85) 3332-6206.     
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ESTE INSTRUMENTO SÓ PODERÁ SER VISUALIZADO E RESPONDIDO APÓS A 

LEITURA E O ACEITE DO TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO 

* Indica uma pergunta obrigatória 

1. E-mail * 

 

2. Se possuir interesse em participar, por favor, consinta o TCLE a seguir * 

Marcar apenas uma oval. 

Abrir o TCLE Pular para a pergunta 3 

Não tenho interesse em participar 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) PARA 

PÚBLICO-ALVO 

ESCLARECIMENTO 

Prezado (a) Senhor (a) 

Eu, Bruna Araújo Rocha Dourado, discente de mestrado do curso de Mestrado  

Profissionalizante em Saúde da Família/PPGSF da Rede Nordeste de Formação em 

saúde da  

Família (RENASF) tendo como Nucleadora a Universidade da Integração Int. Da 

Lusofonia  

Afro-Brasileira (UNILAB), com sede em Redenção – Ce, e orientanda da Profª 

Larissa Deadame de Figueiredo Nicolete, venho por meio deste convidá-lo a 

participar como voluntário de uma pesquisa “DESENVOLVIMENTO E VALIDAÇÃO 

DE FERRAMENTA TECNOLÓGICA PARA MINIMIZAR ERROS DE 

IMUNIZAÇÃO”. 
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 Reforço que o senhor (a) não deve participar contra a sua vontade, e peço que leia 

atentamente as informações abaixo e faça quaisquer perguntas que desejar, para 

que todos os procedimentos desta pesquisa sejam esclarecidos. O objetivo do 

estudo é “Desenvolver uma ferramenta tecnológica para minimizar os erros de 

imunização dentro da sala de vacina”. 

 Para tanto, gostaria de submeter o material à sua avaliação. Peço sua colaboração 

nesta pesquisa no intuito de verificar se o material está adequado para ser utilizado 

pelo grupo de técnicos de enfermagem que atuam dentro da sala de vacina do 

Município de Caucaia – Ce. Sua participação acontecerá nas seguintes atividades: 

utilização da ferramenta tecnológica, leitura do material e o registro de suas 

sugestões para facilitar o entendimento e aplicabilidade da ferramenta dentro das 

salas de vacina. Após a aceitação, o (a) senhor (a) receberá o link do protótipo da 

ferramenta tecnológica e o instrumento de avaliação. Convidoo a participar do 

presente estudo no qual sua participação é livre e exigirá sua disponibilidade de 

tempo para utilizar a ferramenta e responder o instrumento de avaliação. É garantido 

o direito e a liberdade de negar-se a participar do estudo ou retirar o seu 

consentimento quando desejar, sem nenhum prejuízo. Vale ressaltar também que o 

senhor (a) não receberá nenhuma remuneração ou ajuda financeira para participar 

da pesquisa, tampouco arcará com nenhum ônus. Sobre os riscos e desconfortos 

que a participação na pesquisa poderá trazer destacamos o tempo disponibilizado 

para respondê-la e algum possível estresse ou incômodo psicológico. Os dados 

obtidos serão mantidos em sigilo e utilizados somente para a realização deste 

estudo. Os resultados serão organizados e apresentados em eventos científicos 

nacionais e internacionais e publicados em revistas científicas pertinentes. Afirmo a 

garantia de que a qualquer momento terá acesso às informações sobre os 

procedimentos e benefícios relacionados ao estudo, inclusive para resolver dúvidas 

que possam ocorrer. Em caso de dúvidas contate a responsável pela pesquisa: 

 Endereço da responsável pela pesquisa 

Nome: Bruna Araújo Rocha Dourado                                        

Instituição: Universidade da Integração Int. Da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) 

Endereço: Avenida da Abolição, 3 – Centro – Campos Liberdade – Redenção/Ce 
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Telefones para contato: (85) 99600-1644 

E-mail: brunaarocha@hotmail.com 

Observações complementares 

Atenção: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na 

pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa UNILAB 

(CEP/UNILAB) - Avenida da Abolição, 3 – Centro – Campos Liberdade – Bloco 

Anexo, Redenção/Ce. Fone: (85) 33326206.    

O CEP/UNILAB é a instância da Universidade da Integração Int. da Lusofonia Afro-

Brasileira, pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as 

pesquisas envolvendo seres humanos. 

A qualquer momento você poderá retirar o consentimento de participação da 

pesquisa sem ônus de nenhum tipo. 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) PARA PÚBLICO- 

ALVO 

Termo de Consentimento Pós-Esclarecido 

Eu declaro que tomei conhecimento do estudo acima mencionado, tendo sido 

devidamente esclarecido (a) da sua finalidade, das condições de minha participação 

e dos aspectos legais, assim concordo voluntariamente em participar. Declaro ainda 

que li cuidadosamente este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e que, 

após sua leitura,  estou escolhendo clicar em um dos botões abaixo: 

3. Você consente em participar da pesquisa? * 

Marcar apenas uma oval. 

 Eu consinto em Participar da Pesquisa Pular para a pergunta 4 

Não concordo 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) PARA 

PÚBLICO-ALVO 

4. Qual seu endereço de e-mail? * 

Seu endereço de e-mail é importante para validarmos seu consentimento e 

para, posteriormente, enviarmos o resultado da pesquisa após o término do 

estudo 
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APÊNDICE E 

 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO – JUÍZES DE TI 

(USABILIDADE/FUNCIONALIDADE) 

 

Analise minuciosamente o aplicativo de acordo com os critérios enumerados a 

seguir, fundamentados no Suitability Assessment of Materials (SAM). Para cada 

afirmação, selecione a resposta que seja mais apropriada à sua opinião. Não 

existem respostas certas ou erradas, o que importa é sua opinião como 

especialista. 

Valoração dos itens: 1 discordo totalmente; 2 discordo parcialmente; 3 neutro 

(nem concordo nem discordo); 4 concordo parcialmente; 5 concordo totalmente 

INTERFACE E NAVEGAÇÃO 

Valoração dos itens: 1 discordo totalmente; 2 discordo parcialmente; 3 neutro 

(nem concordo nem discordo); 4 concordo parcialmente; 5 concordo totalmente 

1. A interface é intuitiva e permite localizar informações rapidamente?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

2. A organização dos menus e categorias facilita a navegação?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 
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4 

5 

3. A apresentação das informações (texto, ícones, cores) é clara e de fácil 

leitura?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

4. As mensagens de orientação são objetivas e de fácil compreensão?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

FUNCIONALIDADE 

Valoração dos itens: 1 discordo totalmente; 2 discordo parcialmente; 3 neutro 

(nem concordo nem discordo); 4 concordo parcialmente; 5 concordo totalmente 

5. É difícil encontrar a informação desejada no aplicativo?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 
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6. As funcionalidades disponíveis atendem às necessidades de quem atua na 

sala de vacinação?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

7. O aplicativo permite acessar informações atualizadas sobre imunização de 

forma rápida?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

8. O mecanismo de busca retorna resultados relevantes e precisos?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

9. Há recursos que auxiliam na tomada de decisão diante de dúvidas 

frequentes?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 



99 

2 

3 

4 

5 

ORGANIZAÇÃO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

Valoração dos itens: 1 discordo totalmente; 2 discordo parcialmente; 3 neutro 

(nem concordo nem discordo); 4 concordo parcialmente; 5 concordo totalmente 

10. As informações apresentadas são organizadas por tópicos de forma lógica e 

prática?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

11. O aplicativo protege adequadamente as informações consultadas e 

armazenadas?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

12. Há clareza sobre as fontes das informações apresentadas?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 
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3 

4 

5 

13. As atualizações de conteúdo são realizadas de forma segura e controlada?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

14. O sistema funciona sem expor dados sensíveis de pacientes?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

DESEMPENHO E COMPATIBILIDADE 

Valoração dos itens: 1 discordo totalmente; 2 discordo parcialmente; 3 neutro 

(nem concordo nem discordo); 4 concordo parcialmente; 5 concordo totalmente 

15. O tempo de carregamento das telas é rápido?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 
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16. Não ocorrem erros ou travamentos durante o uso?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

17. O aplicativo funciona bem mesmo com conexão de internet limitada?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

18. É compatível com diferentes dispositivos e sistemas operacionais?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 

5 

19. O layout se adapta adequadamente a diferentes tamanhos de tela?* 

Marcar apenas uma oval. 

1 

2 

3 

4 
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5 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

20. Se desejar, deixe observações finais (opcional).* 

Resposta em texto livre. 

Agradecemos sua participação e colocamos novamente os contatos para que você 

possa anotá-los, antes de fechar este formulário. 

Endereço da responsável pela pesquisa 

Nome: Bruna Araújo Rocha Dourado 

Instituição: Universidade da Integração Int. Da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) 

Endereço: Avenida da Abolição, 3 – Centro – Campos Liberdade – Redenção/Ce 

Telefones para contato: (85) 99600-1644 

E-mail: brunaarocha@hotmail.com 
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APÊNDICE F 

DECLARAÇÃO DE USO DE FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

GENERATIVA 

 

Eu, Bruna Araújo Rocha Dourado, autora da dissertação intitulada “Desenvolvimento 

e validação de ferramenta tecnológica para minimizar erros de imunização”, 

apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Saúde da Família (Fundação 

Oswaldo Cruz/Nucleadora UNILAB), declaro, para os devidos fins, que foram 

utilizadas ferramentas de Inteligência Artificial Generativa (IAG) durante o 

desenvolvimento deste trabalho, em conformidade com a Política de Integridade na 

Atividade Científica do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (Portaria CNPq nº 2.664/2026), com as orientações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2025), com as 

recomendações da UNESCO (2024), do Committee on Publication Ethics (COPE, 

2023) e de Sampaio, Sabbatini e Limongi (2025). 

 

Ferramentas utilizadas: 

• ChatGPT (OpenAI); 

• Claude (Anthropic). 

 

Fases e finalidades de uso: 

• Apoio à análise de dados, incluindo a organização e elaboração de tabelas e 

figuras e a conferência dos cálculos do Índice de Validade de Conteúdo (IVC); 

• Apoio à redação e ao aprimoramento da escrita científica, estruturando o texto 

a partir das informações, interpretações e decisões produzidas pela autora. 

 

Responsabilidade: 

Declaro que todo o conteúdo gerado com o auxílio de ferramentas de IA foi 

criticamente revisado, verificado e validado por mim, permanecendo sob minha inteira 

responsabilidade as decisões metodológicas, a análise dos resultados, a interpretação 

dos achados e as conclusões desta pesquisa. As ferramentas de IA não foram 

utilizadas para a geração de capítulos inteiros sem supervisão humana, nem indicadas 

como autoras ou coautoras deste trabalho. 
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Proteção de dados: 

Declaro que não foram inseridos dados sensíveis, informações de identificação 

pessoal dos participantes da pesquisa ou dados institucionais confidenciais nos 

prompts utilizados junto às ferramentas de IA mencionadas. 

 

 

Caucaia-CE, ____ de ______________ de 2026. 

 

 

_________________________________________ 

Bruna Araújo Rocha Dourado 

Mestranda em Saúde da Família – FIOCRUZ/UNILAB 
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ANEXO A 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA 

UNILAB 

CAAE nº 91313525.5.0000.5576 – Parecer nº 7.914.062 
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